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PREFÁCIO

Com grande contentamento apresento aos leitores essa publi-
cação que resume a participação de brasileiros, nas cinco regiões do 
País, comprometidos com uma das causas mais relevantes da agen-
da internacional, que é o alcance da sustentabilidade ambiental e 
social das ações humanas.

Todos nós estamos sentindo, em nosso cotidiano, os efeitos 
perversos do mau uso que nossa civilização tem feito dos recursos 
naturais e dos serviços ambientais prestados pelos ecossistemas.

Corrigir o curso da economia, tendo em vista menor impacto 
sobre o ambiente e mais justiça no usufruto das benesses do cresci-
mento econômico, é objetivo do mais alto relevo a ser debatido na 
Conferência sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
das Nações Unidas, a Rio+20.

Como tornar viável o entendimento entre os diversos países 
a respeito de suas contribuições para que essa nova economia ga-
nhe escala e se sustente no ambiente de enorme interdependên-
cia comercial que hoje vivemos, é outro desafio colocado para a 
Conferência.

A Câmara dos Deputados não poderia furtar-se a participar de 
evento de tamanha envergadura e mais que isso, a colaborar com o 
debate da forma mais democrática possível, ou seja, reunindo numa 
publicação as diversas posições e os alertas de cientistas, dirigentes, 
parlamentares e sociedade civil de todas as regiões do País sobre os 
problemas ambientais mais prementes dos biomas em que vivem.

O tema ambiental tem estado em constante debate nos fó-
runs dessa Casa que, além de acolhê-lo como conteúdo formulador 
de necessárias políticas públicas, o incorporou em seu cotidiano 
institucional.

Desde 2003, temos em funcionamento e em constante expan-
são as ações do Comitê de Gestão Ambiental – Eco Câmara –, visan-
do a incorporação da sustentabilidade nas atividades administrati-



vas e operacionais da Casa. Nossa meta é ser um polo de excelência 
na promoção de ações sustentáveis na esfera governamental.

A gestão socioambiental na Câmara dos Deputados tem pro-
movido a sustentabilidade nos novos projetos arquitetônicos e na 
reforma dos prédios, na redução do desperdício e na promoção do 
reaproveitamento e da reciclagem dos materiais utilizados nas roti-
nas administrativas da Casa, na inserção da questão ambiental nos 
editais de compra e contratação de serviços, no uso sustentável do 
papel, com orientações para a economia na impressão e com a Pauta 
Eletrônica, na eficiência energética da tecnologia da informação e 
no sistema de transporte mais sustentável, com a eco lavagem de 
sua frota oficial,  o novo bicicletário e os ônibus novos movidos a 
biodiesel, entre outras ações.

Entendo que a incorporação da sustentabilidade à rotina dos 
processos produtivos de bens e serviços, esverdeando a economia, 
é algo que nossa geração tem de assumir como a maior de suas 
responsabilidades.

Nos fascículos dessa publicação, o leitor vai encontrar inúmeras 
razões para começar suas ações sustentáveis.

De Manaus a Porto Alegre, gente muito preocupada, mas tam-
bém muito inspirada, irá convencê-lo da urgência do trato dos pro-
blemas ambientais brasileiros, se queremos continuar a potência 
energética e ambiental que temos sido por natureza.

No tempo em que estaremos recepcionando, 20 anos depois 
da Rio 92, uma nova Cúpula de Meio Ambiente da ONU, nada mais 
oportuno que termos em mãos diagnósticos e propostas sobre a 
sustentabilidade ambiental e social do Brasil. Este é o conteúdo des-
ta publicação, o qual desejo que os senhores bem aproveitem.

Deputado Marco Maia (PT-RS)

Presidente da Câmara dos Deputados
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APRESENTAÇÃO

Essa publicação apresenta os resultados do Ciclo de Palestras e 
Debates para a Rio+20, os “Encontros Rio+20”, organizados pela Sub-
comissão da Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Susten-
tável da Câmara dos Deputados dedicada a essa matéria e pela Frente 
Parlamentar Ambientalista. Os Encontros tiveram o propósito de en-
volver as várias regiões do Brasil na preparação da Conferência Rio+20 
da Organização das Nações Unidas.

Temos a enorme satisfação de apresentar essa publicação ao 
público brasileiro às vésperas da Rio+20, pois esse trabalho revela a 
varredura que fizemos no País para detectar as percepções das dife-
rentes regiões e biomas quanto às expectativas da sociedade brasi-
leira diante de uma nova Cúpula Mundial, 20 anos depois da Rio 92.

No decorrer dos debates, diversos diagnósticos e propostas 
para os principais problemas ambientais do País foram surgindo e 
o material resultante, aqui apresentado, destaca-se pela qualidade 
das análises e consistência dos argumentos, vindos de cientistas, de 
dirigentes, de jornalistas, da sociedade civil organizada, da classe po-
lítica e do público interessado.

Foram cinco os temas debatidos: 1) Biomas; 2) Recursos hídricos; 
3) Meio ambiente urbano; 4) Energia; 5) Segurança alimentar. Os de-
bates foram orientados segundo os dois eixos básicos da Rio+20: a 
economia verde no contexto do desenvolvimento sustentável e da 
erradicação da pobreza e as alternativas para uma melhor gover-
nança, tendo em vista o desenvolvimento sustentável. 

Os “Encontros Rio+20” foram realizados em Manaus, Cuiabá, 
São Paulo, Recife e Porto Alegre, nos meses de setembro, outubro, 
novembro e dezembro de 2011 e janeiro de 2012. Em março de 2012, 
um último Encontro - Em Busca de uma Economia Sustentável 
– ocorreu em Brasília, na Câmara dos Deputados, com o tema: 
Economia Verde. 

Interessante notar que a Frente Parlamentar Ambientalista foi 
criada em 1997, exatamente com o objetivo de colocar em prática 



os compromissos da  Rio-92. Sua peculiaridade, comparada a outras 
frentes parlamentares, é ser formada por deputados e senadores, 
além de trabalhar em parceria com a sociedade civil e com os seto-
res produtivos mais avançados da economia brasileira na percepção 
da sustentabilidade.

Desde seu início, a Frente enfatizou a necessidade de o desen-
volvimento sustentável ser tratado de forma transversal no governo, 
abrangendo todas as políticas públicas, e a necessidade da criação 
de instrumentos econômicos para a conservação e uso sustentável 
dos recursos naturais, ultrapassando a mera preocupação com ins-
trumentos de comando e controle. Vem atuando tanto para o nas-
cimento de novas leis ambientais quanto para evitar, nos últimos 
anos, o retrocesso da legislação ambiental já consolidada, devido à 
demanda por crescimento econômico que tem caracterizado o País 
nos últimos tempos.

A Subcomissão Rio+20, da Comissão de Meio Ambiente e De-
senvolvimento Sustentável, por sua vez, tem atuado, desde sua cria-
ção, em consonância não apenas com a frente Parlamentar Ambien-
talista, mas com as outras subcomissões de mesmo conteúdo na 
Câmara e no Senado, tendo em vista dar relevo aos temas da Confe-
rência na agenda política brasileira.

Com o conteúdo dessa publicação em mãos, ou seja, partindo 
da realidade ambiental brasileira, esperamos contribuir com os de-
bates que terão lugar durante a Conferência da ONU.

A realização da Rio+20 deve provocar questionamentos em 
nossa sociedade quanto à necessidade premente do Brasil se envol-
ver mais e mais com as questões globais e, em particular, com as 
questões ambientais de alcance planetário.

Mesmo que otimistas com o crescimento econômico galgado 
nos últimos anos, não devemos perder de vista a necessidade de 
adaptar nossa economia e nossas metas de crescimento ao objeti-
vo maior de descarbonização de nossos processos produtivos, e de 
ampliarmos nossa visão para uma participação mais coerente na 
necessária construção de uma governança global.



Vivemos um mundo interligado e cada vez mais interdepen-
dente. Essa realidade está expressa no modo como produzimos, 
como fazemos nossas transações comerciais, como nos relaciona-
mos culturalmente. Grande parte das tecnologias informacionais e 
de comunicação, vigentes e potenciais, convergem para aprofundar 
ainda mais essa realidade.

Se a civilização construiu esse estado de coisas por sua evolução 
histórica, os ecossistemas, ao contrário, foram desde sempre interli-
gados e interdependentes.

Quanto mais interdependentes nos tornamos, e esse é um ca-
minho aparentemente irreversível, mais carentes de governança 
global nos percebemos.

Esperamos que a Rio+20 seja palco para que se intensifiquem os 
entendimentos nesse sentido e que a sociedade brasileira, como fez 
em 1992, mostre-se plenamente comprometida com a sanidade am-
biental do Planeta.

Ao passar os olhos pelo conteúdo dessa publicação, o leitor  pode 
apropriar-se do estado atualizado dos problemas ambientais bra-
sileiros. Esse conhecimento certamente irá incentivá-lo a apoiar ini-
ciativas de economia verde que ultrapassem interesses econômicos 
imediatos e iniciativas de negociação que levem à uma governança 
mundial que privilegie a integridade da civilização humana, hoje ape-
nas possível num ambiente de sustentabilidade social e ambiental.

Boa leitura.

Deputado SARNEY FILHO (PV-MA)

Presidente da Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável, Líder do Partido Verde, Presidente da Subcomissão 

Rio+20 da CMADS, Coordenador da Frente Parlamentar 
Ambientalista e da Bancada Federal do Maranhão

Deputado RICARDO TRIPOLI (PSDB-SP)
Relator da Subcomissão Rio+20 da Comissão de Meio Ambiente, 

Desenvolvimento Sustentável e Coordenador do GT FAUNA da Frente 
Parlamentar Ambientalista e Vice-líder do PSDB na Câmara dos Deputados



Mesa de abertura



1 Consultora Legislativa da Câmara dos Deputados, da área de meio ambiente. 
Urbanista e advogada, mestre e doutoranda em ciência política.

2 Esse percentual e outros dados inclusos nessa apresentação inicial foram obtidos no 
Balanço Energético Nacional elaborado pela Empresa de Pesquisa Energética. Ver: 
BRASIL. Empresa de Pesquisa Energética. Balanço Energético Nacional 2011 – Ano 
base 2010: Resultados Preliminares. Rio de Janeiro: EPE, 2011. Disponível em: https://
ben.epe.gov.br/downloads/Resultados_Pre_BEN_2011.pdf. Acesso em: 28 fev. 2012.

RIO+20: EVENTOS PREPARATÓRIOS

RECIFE

16 de dezembro de 2011

ENERGIA, SUSTENTABILIDADE E O CASO BRASILEIRO
Relatoria do evento: Suely Mara Vaz Guimarães de Araújo1 

No âmbito dos eventos preparatórios para a Rio+20 promovidos 
pela Frente Parlamentar Ambientalista (Frente), a Comissão de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento (CMADS) e seus parceiros, ocorreu em 
Recife (PE), no dia 16 de dezembro de 2011, na Assembleia Legislativa 
do Estado de Pernambuco, seminário para debater o tema “energia”.

No Brasil, a participação da energia renovável na matriz ener-
gética brasileira é alta, refletindo vantagem comparativa de relevo 
comparativamente com outros países. Em 2010, segundo os dados 
mais recentes do Balanço Energético Nacional2, as fontes renováveis 
responderam por 45,4% do total da energia consumida.

Em nosso país, 87,1% da eletricidade vem de fontes renováveis. 
O percentual nesse sentido, contudo, já esteve acima dos 90%. No 
ano de 2010, houve aumento de 48,2% em relação ao ano de 2009 
na geração elétrica com fontes não renováveis, com intensificação 
do uso de gás natural e derivados de petróleo.

No mesmo período, a geração elétrica por fontes renováveis 
cresceu apenas 5%. Cabe destacar o crescimento significativo do uso 



da energia eólica, que apresentou aumento de 50,5% quando com-
parados os anos-base de 2010 e 2009. A energia eólica vem ganhan-
do competitividade no mercado nos últimos anos.

Em 2010, 86% da energia de fontes renováveis ofertada no país 
tinha origem hidráulica. Nosso país possui um dos maiores poten-
ciais hidrelétricos do mundo. Deve ser considerado que a inundação 
advinda das grandes hidrelétricas responde por problemas comple-
xos, notadamente os referentes à necessidade de deslocamentos 
populacionais. Nem sempre as compensações requeridas na fase de 
licenciamento ambiental dessas obras conseguem enfrentar devi-
damente os problemas causados por eles, seja no meio socioeconô-
mico, seja nos ecossistemas afetados.

Esses dados são base importante para que sejam compreendi-
dos os debates ocorridos no seminário preparatório para a Rio+20 
realizado em Recife. Foram analisadas as perspectivas das chama-
das “energias alternativas”, bem como os principais problemas do 
quadro atual da política energética no país.

Participaram da mesa de abertura do evento em tela:

•	 HÉLIO GURGEL CAVALCANTI – Diretor-Presidente da Agência 
Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Estado de 
Pernambuco (CPRH/PE);

•	 HÉLVIO POLITO LOPES FILHO – Secretário Executivo de Meio 
Ambiente do Governo do Estado de Pernambuco;

•	 MARIJANE LISBOA – representante da Rede Brasileira de Jus-
tiça Ambiental e relatora de direito humano ao meio ambien-
te da Plataforma DHESCA (Plataforma Brasileira de Direitos 
Humanos, Econômicos, Culturais, Sociais e Ambientais);

•	 MÁRIO MANTOVANI – Diretor da Fundação SOS Mata 
Atlântica;

•	 JOSÉ HUMBERTO CAVALCANTI – Presidente da Comissão de 
Meio Ambiente da Assembleia Legislativa do Estado de Per-
nambuco; e

•	 SARNEY FILHO – Deputado Federal e coordenador da Frente 
Parlamentar Ambientalista.



Por sua vez, foram escolhidos para apresentar análises críticas 
sobre o tema “energia” no seminário:

•	 EVERALDO ALENCAR FEITOSA – Diretor-Presidente do Centro 
Brasileiro de Energia Eólica (CBEE) e Vice-Presidente da Asso-
ciação Mundial de Energia Eólica (WWEA);

•	 KLEMENS AUGUSTINUS LASCHEFSKI – professor-adjunto 
com ênfase em ecologia política na Universidade Federal de 
Minas Gerais (UFMG);

•	 SÉRGIO LEITÃO – advogado e Diretor de Campanhas do Gre-
enpeace Brasil; e

•	 BRUNO RIBEIRO DE PAIVA – Diretor-Executivo do Instituto 
Dom Helder Câmara e integrante do Conselho de Desenvol-
vimento Econômico e Social (CEDS).



O SR. HÉLIO GURGEL CAVALCANTI, da CPRH/PE, destacou a re-
cente aprovação da Lei Complementar nº 140/2011, que trata da coo-
peração entre os entes federados em matéria ambiental, bem como 
a nova lei de licenciamento ambiental do Estado de Pernambuco 
[datada de 2010, anotação da relatora]. Colocou também em relevo 
os esforços de atendimento mais eficiente da demanda por licen-
ciamentos no estado, mediante o licenciamento eletrônico inclusive. 
Explicitou a importância dos debates sobre a Rio+20.

O SR. HÉLVIO POLITO LOPES FILHO, da secretaria estadual de 
meio ambiente, salientou o envolvimento do Estado de Pernambuco 
com as questões ambientais:

Acabamos de entregar este ano o primeiro plano estadual para o en-
frentamento de mudanças climáticas do País. Somos o primeiro Esta-
do a ter esse instrumento [...].
Temos uma linha de atuação de enfrentamento à questão da deser-
tificação, tendo o primeiro plano estadual entre os onze Estados da 
Federação que possuem semi-árido a enfrentar a questão da deserti-
ficação e a mitigação dos efeitos da seca; nós temos uma atuação do 
ponto de vista do planejamento ambiental muito forte, que, somada 
à militância ambiental de Pernambuco, confere ao Estado um status 
de realmente ter o que dizer ao Brasil em relação a essas questões de 
sustentabilidade.

A SRA. MARIJANE LISBOA, da Plataforma DHESCA, fez comentá-
rios sobre a necessidade de se aprofundarem as discussões sobre os 
temas ligados à Rio+20. Em suas palavras:

[...] esses temas ligados à Rio+20 estão absolutamente nas nossas por-
tas dentro de meses, e a discussão no Brasil e no mundo ainda está 
absolutamente verde — verde no mau sentido, não no sentido am-
bientalista da coisa.

Destacou problemas relacionados à área de energia, como os 
decorrentes das grandes hidrelétricas e da exploração de urânio, 
concluindo pela necessidade de se reformularem os debates sobre 
energia de forma geral:



Hoje, particularmente, eu tenho especial interesse em discutir as ques-
tões ligadas à energia, até porque, como relatora de direito humano 
ao meio ambiente, eu fui responsável por realizar duas missões nas 
duas grandes hidrelétricas — três na verdade, porque Madeira é um 
complexo. São duas hidrelétricas, Jirau e Santo Antônio, e Belo Monte. 
Os relatórios das duas missões estão, para quem tiver curiosidade de 
ler, no site da Plataforma DHESCA [...].
[...] a minha última missão foi no sul da Bahia, em Caetité, cidade que 
sofre com a presença da primeira mineração de urânio no país. Infeliz-
mente há planos para abrir outras delas. E essa cidade tem um proble-
ma bastante grave, principalmente a população que vive no entorno 
da mina, de contaminação e de ausência de água, porque a mineração 
consome muita água. [...]
A discussão de energia [...] precisa ser inteiramente modificada. Em vez 
de discutir como gerar energia e onde gerar energia, devemos discutir 
para quê gerar energia e quanto de energia queremos gerar. E aí co-
locar princípios políticos e éticos nessa discussão que estão até agora 
ausentes. Essa discussão é sempre apresentada como uma discussão 
técnica, e não como ela é: uma discussão eminentemente política.

O SR. MÁRIO MANTOVANI, da SOS Mata Atlântica, colocou em 
relevo a atuação da sociedade civil na Frente Parlamentar Ambien-
talista e o papel dos esforços nesse sentido na formulação das po-
líticas públicas, mencionando a aprovação da Política Nacional de 
Resíduos Sólidos e os problemas relacionados à elaboração da nova 
lei florestal. Sobre a Rio+20, afirmou:

Eu quero lembrar que a sociedade civil já vem fazendo um trabalho 
há muito tempo com relação à Rio+20. Esse debate estava muito atra-
sado no Governo e mais atrasado ainda no Parlamento. Quando nós 
levamos isso para a Frente Parlamentar Ambientalista, decidimos fa-
zer essa reunião de forma descentralizada em vários lugares do Brasil, 
discutindo floresta na Amazônia, discutindo água no Pantanal, discu-
tindo aqui com vocês energia, a questão urbana em São Paulo e vamos 
discutir a questão da segurança alimentar no Rio Grande do Sul. Tudo 
isso para que tenhamos informação qualificada para, junto com as As-
sembleias Legislativas, com o Legislativo Federal e até mesmo com os 
Vereadores, trazer esse tema que é muito importante para nós.



O SR. JOSÉ HUMBERTO CAVALCANTI, da Comissão de Meio Am-
biente da Assembleia Legislativa, salientou a relevância do semi-
nário em termos de coleta de subsídios para a Rio+20, mencionou 
audiência pública ocorrida sobre usina termelétrica a ser instalada 
no Distrito de Suape (PE) e fez comentários sobre o intenso envol-
vimento do Legislativo estadual nos debates relacionados ao meio 
ambiente.

O SR. SARNEY FILHO, coordenador da Frente Parlamentar Am-
bientalista, apresentou uma explanação geral sobre a Rio+20 e os 
esforços preparatórios a ela relacionados. Nas suas palavras:

Em junho, líderes de todo o mundo estarão no Rio de Janeiro parti-
cipando da Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento 
Sustentável, a Rio+20.
Dois eixos de discussão foram definidos: a economia verde no contex-
to do desenvolvimento sustentável e da erradicação da pobreza, e o 
arcabouço institucional para o desenvolvimento sustentável.
Serão vinte anos desde as primeiras tentativas de entendimento mun-
dial para que se evitasse que chegássemos exatamente onde esta-
mos agora: em situação de risco continuamente aumentado de que 
mudanças climáticas, erosão de biodiversidade, desertificação, entre 
outras mazelas, ameacem a segurança da vida no planeta, resultem 
em perdas humanas e materiais, causem sofrimento extremo à hu-
manidade. [...]
Não há outra opção. Ou damos sustentabilidade às nossas ações no 
planeta, ou as futuras gerações não terão como se manter.
[...] é preciso compreender a Rio+20 como um grande processo de dis-
cussão envolvendo duas instâncias: os governantes e a sociedade. No 
momento em que estamos aqui, os governantes dos diversos países 
estão discutindo os documentos internacionais que poderão ser fir-
mados durante o evento no Rio, analisando os termos, os detalhes do 
que vai ser acordado, o que pode ser assumido diante dos demais go-
vernantes, grande parte deles balizada pela opinião pública de seus 
países. Até chegar à Rio+20, os diferentes países irão se posicionar 
internamente, avaliando os efeitos da adoção de metas preconizadas 
pela ONU. Lá poderão ser verificados tanto o avanço quanto o retro-
cesso no posicionamento dos Estados e, consequentemente, nas ações 
globais.



O sucesso da conferência vai depender das pressões feitas pelos gru-
pos políticos ou econômicos de cada país e da comunidade interna-
cional. Hoje, os países integrantes da ONU têm metas ambientais, 
ainda que tímidas, a serem alcançadas. Cabe à sociedade como um 
todo cobrar o cumprimento das metas ambientais já firmadas e, mais 
importante, cobrar a pactuação de medidas mais eficazes do que as 
atualmente existentes, visando assegurar padrões sustentáveis de 
desenvolvimento.
O nosso objetivo é o de conclamar a sociedade a participar dos eventos 
que antecedem a Rio+20. Os debates que hoje iniciamos inserem-se 
nesse esforço. [...]
Recentes pesquisas produzidas pela Market Analysis dão conta de que, 
num universo de nove capitais, somente 11% das pessoas estão muito 
ou parcialmente familiarizadas com a Rio+20. Há um distanciamento 
do evento. Isso não é nada bom. Afinal, os temas tratados são afetos a 
todos nós.
A Frente Parlamentar Ambientalista, em conjunto com a Subcomis-
são da Rio+20 instalada pela Comissão de Meio Ambiente da Câmara 
dos Deputados, e em parceria com instituições públicas e ONGs, tenta 
modificar esse quadro de distanciamento e trazer a população para 
o debate, ao promover uma série de eventos tratando de temas mais 
relacionados aos brasileiros. É uma contribuição ao debate, mas princi-
palmente mais uma forma de evitar que a Rio+20 resulte em fracasso.

O primeiro palestrante, SR. EVERALDO ALENCAR FEITOSA, do 
CBEE, iniciou destacando o pioneirismo do Estado de Pernambuco 
no que se refere à energia renovável: 

Nós tivemos aqui, há mais de 25 anos, a primeira central solar do país. 
Era uma cooperação com o governo da França. Foi instalada em algu-
mas unidades e não funcionou. Quer dizer, talvez o Estado estivesse 
muito à frente da realidade.
Tivemos também uma experiência inédita, mais ou menos na mesma 
época, há 25 anos: a da primeira comunidade, de cinqüenta a cem casas, 
a funcionar unicamente com energia renovável, a chamada Ilha Energé-
tica de Gravatá. [...] Essa comunidade concebida há 25 anos ia funcionar 
com energia solar, com energia eólica; e alguns motores funcionariam 
a álcool produzido a partir da mandioca. Foi uma experiência que tam-
bém não deu certo.
[...] há aproximadamente 25 anos decidimos instalar [...] a primeira gran-
de turbina eólica do País, na entrada da cidade de Olinda [...].



Essa turbina funcionou. Acho que foi o primeiro caso concreto de um 
projeto-piloto e pioneiro que conseguiu contribuir para um grande 
programa nacional que tivemos, a partir da crise da energia, que foi o 
PROINFA. O Estado de Pernambuco realmente tem essa história, talvez 
de fracassos e sucessos, mas uma história muito concreta.
Posteriormente, nós tivemos também a instalação, em Fernando de 
Noronha, da primeira unidade em ilhas do planeta. Incrível! É a maior 
unidade no planeta, onde instalamos uma turbina eólica para gerar 
10% da energia consumida em Fernando de Noronha.

Na sequência, o palestrante procurou mostrar experiências 
concretas de aplicação da energia eólica e as perspectivas nesse sen-
tido, com ponderação especial quanto aos aspectos econômicos e de 
geração de emprego referentes à região Nordeste do país, mencio-
nando também o potencial da energia solar [grifos da relatora]:

[...] A região Nordeste do Brasil é a que apresenta praticamente 80% 
das possibilidades de aplicação de energia eólica, o que é uma grande 
vantagem. Posteriormente, para se saber se existe ou não potencial 
econômico nessa localização, é preciso colocar torres de medidas no 
local. [...]
Para o petróleo, é preciso fazer dez furos, estatisticamente, para encon-
trar um poço realmente viável. Em energia eólica, precisamos instalar 
dez torres de cem metros de altura com medidores de vento – direção, 
turbulência, pressão e temperatura – medindo a cada segundo, para de-
terminar se temos ou não potencial econômico-financeiro para investir 
naquela região.
Um ponto fundamental para a transformação da Região Nordeste na 
região de maior uso per capita de energia renovável do planeta é esse 
gráfico aqui [...].
Esse gráfico mostra, na curva verde, o comportamento da vazão do rio 
São Francisco. Os senhores podem ver que há um momento mais alto, 
e, nos meses de julho, agosto, setembro e outubro, a vazão do rio é 
menor. Curva verde, vazão do rio. A curva em amarelo é a chamada 
vazão do vento. Então, no momento em que temos uma vazão baixa 
do rio São Francisco, que contribui com praticamente mais de 90% da 
geração de energia na região, temos vazão de vento excelente. Então, 
essas duas fontes, a fonte hidráulica, que é renovável e limpa, junto 
com a fonte eólica, que também é renovável e limpa, são altamente 
complementares e casadas.
O ponto importante que vou mencionar é que fizemos um estudo den-
tro da Associação Mundial de Energia Eólica para saber onde existiria 



um casamento tão perfeito da natureza como esse, com representan-
tes dos Estados Unidos, Canadá, Austrália, países da Europa, Nova Ze-
lândia, e concluímos que não existe nenhum local no planeta com um 
casamento tão perfeito quanto este.
[...] Na região Nordeste, se complementarmos a hidráulica com vento, 
não precisamos de mais nenhuma fonte térmica. Não precisamos de 
gás natural, óleo combustível, diesel, tampouco de fonte nuclear. Esta-
mos nos baseando unicamente no aspecto do comportamento das ja-
zidas, ou, melhor dizendo, dos combustíveis ou da matéria-prima. Isso é 
muito importante.
[...] Legislação brasileira. Vamos voltar um pouco na história para ver 
aonde chegamos. Tivemos uma lei aprovada pelo Congresso, em 26 de 
abril de 2002, quando houve aquela grande crise de energia. Essa lei é 
chamada Lei do PROINFA – Programa de Incentivo a Fontes Alternati-
vas de Energia Elétrica. Essa lei foi muito criticada naquele momento, 
porque dava grande incentivo à contratação de fonte eólica, de bio-
massa e a pequenas centrais hidráulicas, mas ela foi muito importante 
para o momento atual.
Depois disso, o que nós temos? Nós temos hoje o governo contratan-
do energia através de leilões. O que significa isso? O governo contrata 
energia baseado unicamente no preço. Esse é um ponto importante. E 
vou dizer a vantagem, mais uma vez, do país nesse contexto.
Se vamos ter determinada quantidade de energia contratada por ano 
pelo governo, todas as fontes vão competir entre si, unicamente com 
base em preço. O que aconteceu no Brasil, nos dois últimos anos? 
Quando o governo abre uma licitação para compra de energia – em 
outras palavras, quando a ELETROBRAS vai comprar energia para, pos-
teriormente, vender às concessionárias estaduais, que por sua vez ven-
dem para os consumidores industriais, comerciais e residenciais –, o 
importante é o preço. Então, existe uma competição saudável entre 
todas as fontes eólica, biomassa, gás natural, petróleo, diesel, todas 
elas. O que aconteceu no Brasil? A fonte mais barata dos últimos dois 
leilões foi a eólica. Então, aqui quebramos o mito, e acho que isso ainda 
não é divulgado de forma correta. A energia mais barata hoje no país 
é a eólica.
Nós temos um crescimento exponencial. Mas, além disso, o que nós 
temos no Brasil? Nós temos o menor preço de energia eólica do pla-
neta. Senhores e senhoras, estamos aqui num momento histórico e 
único do país. Vejam os preços comparados de energia eólica ali. Na 
Espanha, 168 dólares o megawatt-hora. Depois vemos África do Sul, 
Canadá, Índia. E no Brasil, através dos chamados leilões, 74 dólares o 
megawatt-hora. Significa que a energia é mais barata, a energia que o 



consumidor vai pagar também é mais barata, e temos uma possibili-
dade de utilizar cada vez mais uma energia limpa e renovável.
[...] Com essa visão e essa revolução da energia eólica, entre os anos 
de 2013 e 2015 [...], o Brasil estará entre os dez maiores produtores de 
energia eólica.
No ano 2020, estaremos entre os cinco maiores produtores de energia 
a partir do vento no mundo. Só estaremos atrás de China, Estados Uni-
dos e Alemanha. Esse é um ponto importante.
E o que acarreta essa revolução de energia limpa, renovável e bara-
ta? Acarreta investimentos anuais de dez bilhões de reais concretos. 
Isso não é brincadeira. Há fábricas em todo o país, mais de dez fábricas 
internacionais, empresas montadoras. Estamos tratando de empresas 
montadoras, da mesma forma que a indústria automobilística. Aqui 
em Suape nós temos três empresas. Essas empresas têm a tecnologia 
e vão subcontratar os componentes no mercado. O que aconteceu nas 
décadas de 50 e 60 no Brasil, em São Paulo, na revolução industrial 
com a introdução do automóvel, está acontecendo agora na região 
Nordeste com o setor eólico. Dez bilhões em investimentos e empre-
gos. Seis mil empregos em dois anos. Pronto!
Vou falar um pouco sobre emprego. Fala-se muito em refinaria. A refi-
naria de petróleo em Pernambuco, em Suape, deve gerar, quando pron-
ta, algo como setecentos a oitocentos empregos. [...]
Na semana passada tivemos [...] o anúncio pelo Governador Eduardo 
Campos de outra empresa concluindo a cadeia produtiva do setor eóli-
co, outra empresa com mais de 1.500 empregos. Só no Porto de Suape 
nós teremos, até o próximo ano, algo como três mil empregos do setor 
de energia eólica unicamente, mais do que toda a cadeia com térmica, 
com petroquímica, com refinaria etc.
[...] A mais moderna fábrica de torres do planeta foi instalada em Su-
ape recentemente e gera seiscentos empregos. Cada torre tem altura 
total de cem a 150 metros, sem falar em guindastes, componentes elé-
tricos, componentes mecânicos, eletrônicos etc.
O que nós temos, como visão de região – não é visão de futuro, é visão de 
presente –, é que é importante unicamente manter esse ritmo de inves-
timento, divulgar cada vez mais as perspectivas e essa competitividade 
do setor. 
Nós estamos falando de eólica, mas é evidente que também temos um 
mercado gigante de energia solar. Da mesma forma que temos uma 
das melhores jazidas do mundo de energia eólica na região Nordeste, 
quanto à energia solar, as jazidas, ou melhor, o tempo de insolação que 
nós temos na região Nordeste só é inferior ao da Arábia Saudita. As 



regiões do interior de Pernambuco, do Piauí, do Ceará, da Bahia etc. 
também são muito ricas em energia solar. Daqui a dez anos, a energia 
solar já vai estar num nível tão competitivo quanto a eólica.

O segundo palestrante, SR. KLEMENS AUGUSTINUS LASCHEFSKI, 
da UFMG, indicado pela Rede Brasileira de Justiça Ambiental, pro-
pôs-se a apresentar, do ponto de vista da ecologia política, uma vi-
são sobre a política energética [grifos da relatora].

Eu vou primeiro relembrar, de forma bem genérica, porque esse mo-
delo de desenvolvimento que está sendo implementado no mundo 
inteiro se tornou não sustentável. 
[...] Só quero lembrar que a insustentabilidade do modelo de desen-
volvimento surgiu com a industrialização. Eu acho isso banal, todo o 
mundo sabe disso, mas esse é o modelo que mais está na moda, quan-
do olhamos o mundo inteiro, sobretudo os países chamados subde-
senvolvidos. Quem quer se desenvolver tem que seguir os modelos da 
Europa ou dos Estados Unidos. A dúvida é quanto tempo a nossa Terra 
aguenta essa carga que vem com esse modelo de desenvolvimento.
Em segundo lugar, vocês acompanharam como a industrialização é 
urbanização. Nós esquecemos de vez em quando que a vida moderna 
exige consumo de energia. Estou enfatizando isso porque nós temos 
muitos apelos dos políticos que falam que nós precisamos diminuir o 
consumo de energia, precisamos evitar andar de carro. Estão fazendo 
um apelo ao indivíduo, mas a estrutura espacial que nós temos não 
permite isso. É muito difícil, porque se mora num lugar, trabalha-se em 
outro, faz-se compras no shopping center. A estrutura espacial já torna 
a vida sustentável para o indivíduo quase impossível.
Quero chamar a atenção para o fato de que nós não podemos jogar a 
questão ambiental nas costas dos indivíduos. Nós precisamos de polí-
ticas abrangentes, políticas holísticas que tentem pensar a sociedade 
como um todo, inclusive as relações socioespaciais. Eu só queria lem-
brar isso. [...]
Esse modelo de desenvolvimento, como é bastante conhecido, provo-
cou uma discussão ambiental que culminou, no ano de 1992, na Eco 
92, no Rio, quando foram estabelecidas políticas internacionais bas-
tante ambiciosas para alcançar um modelo de desenvolvimento mais 
sustentável.
Temos também os novos órgãos internacionais, como o Intergovern-
mental Panel on Climate Change – ou Painel Intergovernamental so-
bre Mudanças Climáticas –, que alertou, no ano de 2007, que agora 



realmente é tempo para agir. Nós precisamos mudar o nosso modelo 
de desenvolvimento. Foi reforçada essa ideia. Desde então, temos real-
mente uma intensificação na busca de alternativas energéticas. Gran-
des empresas entraram no negócio. Nós ouvimos agora as mudanças 
na legislação, que começaram em 2002, com o PROINFA.
Parece-me que estamos na época em que ideias antes consideradas 
meio malucas, sobre energias alternativas, estão se concretizando. As 
usinas eólicas, como ouvimos agora, eram sujeito de piadas há alguns 
anos. Hoje em dia nós podemos ver realmente uma mudança nessa 
visão.
Então, será que nós estamos realmente, agora, nessa virada da era fós-
sil para a era solar ou era eólica? Esse é o questionamento que eu faço.
Quando olhamos a situação atual no Brasil, parece que não é bem 
assim. Dizem que nós temos projetos, que temos um programa nu-
clear. O governo quer construir oito usinas nucleares, alegando que 
isso poderia contribuir para evitar as mudanças climáticas. Nós temos 
grandes projetos de hidrelétricas, como Belo Monte, que está sendo 
criticada no mundo inteiro. Belo Monte é um projeto emblemático da 
retomada do programa dos grandes projetos energéticos, que foi en-
cerrado depois da Rio-92. Não houve mais financiamento para esses 
projetos, e justamente vinte anos depois surgem os mesmos projetos 
energéticos que provocaram as maiores discussões na Eco-92.
Nós temos termelétricas – várias estão sendo construídas no Brasil, 
como um plano emergencial de fornecimento de energia; em relação a 
gasodutos, a mesma coisa; nós temos a exploração de petróleo a pleno 
vapor – essa é uma grande contradição em relação à sustentabilidade, 
às mudanças climáticas; [...].
Então, não há sinais de que o Brasil esteja abrindo mão das soluções 
energéticas da era fóssil do desenvolvimento. Não identificamos isso. 
Mas se vendem velhas soluções energéticas como sustentáveis. Hidre-
létricas, por exemplo. É energia limpa, é energia renovável, ou essas 
hidrelétricas estão acabando com modos de vida mais sustentáveis do 
que o nosso? Muitos vales são destruídos; o uso múltiplo dos rios está 
sendo destruído. Aquela energia renovável torna outros usos da terra 
insustentáveis. As terras férteis à beira do rio são perdidas para sem-
pre. Então, precisamos questionar se essa energia é realmente limpa, 
justamente num país em que muita gente depende dos rios.
A energia nuclear está sendo apresentada como alternativa hoje em 
dia. Nós sabemos, depois do acidente de Fukushima, que isso implica 
grandes riscos. No Brasil, oficialmente se diz: “Aqui não temos terre-
motos, não temos tsunamis. Então, é uma energia segura.” Contudo, 



a maior falha, nos acidentes nas usinas nucleares, é do ser humano. 
Em Fukushima, na verdade, foi a corrupção da empresa que construiu 
essas usinas que as tornou inseguras. Não podemos evitar isso. Ne-
nhum país consegue evitar falhas humanas. Essa é uma das razões pe-
las quais a Alemanha desistiu dessa forma de energia. Contudo, com 
a contradição de estar financiando justamente Angra 3, o que torna a 
política alemã bastante questionável em relação a isso. Então, há algu-
ma coisa por trás.
A energia nuclear é insegura, e não sabemos onde botar o lixo atô-
mico. A explicação para isso são as pressões de empresas multina-
cionais, que têm grande interesse em vender esses produtos – e o 
Brasil está disposto a comprar esses produtos, por muito dinheiro – e 
os fins militares. A energia nuclear é usada para matar e não para a 
sustentabilidade.
[...] Quero também destacar que nós não temos uma política para ener-
gias alternativas. O PROINFA não promove alternativas energéticas – 
são energias complementares. A política atual parte do pressuposto de 
que o crescimento econômico depende do aumento interno da geração 
de energia. Com esse pensamento, usa-se qualquer tipo de energia. En-
tão, nenhuma fonte não sustentável vai ser substituída pelas chamadas 
energias limpas. 
Agora, precisamos saber para que e para quem é esse desenvolvimen-
to. [...]
Grande parte da energia, por volta de 30% a 40%, é utilizada pelas cha-
madas indústrias eletrointensivas, que consomem energia sem gerar 
benefícios para o desenvolvimento do país.
[...] Então, o que podemos ver agora? Esse modelo energético que ape-
nas visa, de forma abstrata, o desenvolvimento traz subdesenvolvi-
mento, ou seja, expulsa as pessoas das terras, e nós não temos benefí-
cios no mercado de trabalho. E aí precisamos repensar o que podemos 
fazer melhor.
Foi impressionante o que aconteceu no ano de 2001, quando tivemos 
apagão e resultados muito interessantes: o consumo doméstico caiu 
19%. Muitas ideias criativas surgiram nessa época [...]. Em vez disso, o 
governo apostou em hidrelétricas, embora a razão da crise tenha sido 
a falta da água de chuva. Nós podemos verificar que nós temos uma 
estrutura política extremamente vinculada a um pensamento “jurás-
sico”, que não tem capacidade de enxergar inovações que surgem do 
próprio povo – uma chance perdida nesse contexto. 



E as hidrelétricas estão sendo construídas mesmo em zonas semiári-
das, o que não faz sentido nenhum. Lá, é vento e solar – é muito mais 
apropriado. 
Quero falar agora sobre legislação ambiental. A legislação ambiental 
é uma conquista da época da redemocratização do país. E nós pode-
mos ver que, desde a sua criação, já tínhamos, na maioria dos casos, 
o descumprimento. Por exemplo: um artigo da legislação ambiental 
determina que todas as alternativas locacionais e geológicas têm de 
ser avaliadas [a referência diz respeito às normas que regulam o estudo 
de impacto ambiental (EIA), anotação da relatora]. Isso nunca é feito. 
Na verdade, quando há um projeto energético, temos de avaliar todas 
as alternativas técnicas, inclusive eólicas e solares e também a pos-
sibilidade do uso de biomassa. Isso não está sendo feito nos estudos 
ambientais. Discute-se apenas uma outra localização das obras, ou a 
modificação técnica da própria hidrelétrica. Não se discutem as alter-
nativas do local, que podem, de vez em quando, ser muito mais econô-
micas do que a própria hidrelétrica.
[...] Agora, quando pensamos numa política energética, nós precisa-
mos pensar de forma um pouquinho mais abrangente, mais flexível. 
Por exemplo: se os trinta bilhões que estão sendo gastos para a Usina 
de Belo Monte – 80% são pagos pela população, através de impostos – 
fossem empregados num programa para subsidiar o aproveitamento 
da energia solar [...]. Aquecedora solar é uma tecnologia simples que 
necessita de pouca formação das pessoas, ou seja, muito adequado 
para a situação social deste país. E conseguimos diminuir o consumo 
de energia nos horários de pico e facilmente abrir mão de usinas como 
Belo Monte ou Angra 3. Os cálculos já foram feitos por Célio Bermann 
e foram várias vezes apresentados. Então, há razão em construir esses 
megaprojetos, com esses danos sociambientais que eles têm? 
Outra proposta é a de facilitar o acesso das redes de transmissão para 
produtor de energia independente, como compensação justa da ener-
gia produzida. Temos um forte controle desses geradores de energia 
sobre as redes de transmissão. Quando alguém inventa uma coisa ou 
produz energia solar no próprio telhado, normalmente, quando essa 
pessoa produz mais do que precisa, ele tem que pagar para colocar isso 
nas redes de transmissão. Isso tem de ser rompido. Ele tem que ter per-
missão para vender essa energia através das redes. E quando ele pre-
cisasse de energia, com produção independente, ele poderia comprar 
essa energia da rede pelo mesmo preço. Isso foi uma legislação imple-
mentada na Alemanha e, a partir daí, surgiu um enorme estímulo para 
fornecer energias alternativas. Isso é muito importante para aumentar 
a criatividade para outras soluções para a sociedade. [...]



Além disso, precisamos de uma outra forma, precisamos pensar na 
gestão, em vez de geração de energia, através de consultorias em ser-
viços de gestão energética. Ou seja, as empresas não fazem mais di-
nheiro com a geração de energia, elas vão aos locais, dão dicas de como 
poupar energia para aumentar a eficiência das fábricas ou das casas 
particulares e fazem um planejamento de como reduzir energia na sua 
casa. Essa seria a transformação de geradores de energia em gestores 
de energia, para promover o uso eficiente da energia e também a sufi-
ciência energética, ou seja, pensar no que realmente precisamos. 
[...] Também precisamos pensar no transporte nas cidades. Aqui temos 
os transportes coletivos. Podemos ver que durante a crise econômica, 
em 2008, tínhamos forte incentivo na indústria automobilística e nas 
obras de infraestrutura para gerar emprego e aumentar artificialmen-
te a economia. Assim aconteceu no Brasil, na Alemanha e nos Estados 
Unidos.
Precisamos repensar esse modelo, mostrar claramente como ainda es-
tamos vinculados ao modelo fóssil de energia.

O palestrante salientou, também, a importância dos processos 
participativos de decisão sobre as políticas públicas, em especial nos 
processos de licenciamento ambiental:

[...] Isso ainda está sendo feito a portas fechadas pelo governo. Precisa-
mos de participação da definição dos objetivos de políticas desenvol-
vimentistas para a referida região, respeitando os potenciais econômi-
cos, sociais, culturais e ecológicos do local. 
Estou me referindo, por exemplo, a uma comunidade atingida por bar-
ragens, que sabia muito bem como melhorar a situação de vida sem 
destruir tudo o que eles têm lá no local. [...]
Nós precisamos da participação local na elaboração dos temas refe-
rentes aos estudos ambientais. Isso não está sendo feito, o estudo 
ambiental está sendo feito sem a participação da população e, assim, 
surgem muitos erros, porque os técnicos não conhecem a área, a popu-
lação local conhece melhor. 
Precisamos de completa transparência durante a elaboração desse 
estudo, garantir legalmente o controle social do processo de licencia-
mento. Esse é um aspecto muito importante, porque, por exemplo, nas 
audiências públicas, a população tem o direito de falar, mas ninguém 
registra isso de forma sistematizada. Assim, o que deve ser feito é res-
ponder, se houver, a algumas objeções da população local. Isso está na 
legislação alemã. Só assim ele tem direito de entrar na justiça quando 
as questões, as objeções não são respondidas. Interessante é que na 



legislação também está previsto o mesmo procedimento. Isso só não é 
regulamentado na prática.
[...] O governo está facilitando o processo de licenciamento. No caso de 
Belo Monte, podemos ver que até direitos humanos não estão sendo 
respeitados. Os povos indígenas, com direitos constitucionais, não são 
ouvidos. Dessa forma, temos um retrocesso. As licenças são divididas. 
Licença para canteiro de obra, uma coisa que não existe juridicamen-
te, foi imposta pelo governo, e o IBAMA executou. Assim, temos um 
esvaziamento da legislação ambiental atual, de forma extremamente 
autoritária.
[...] não só os movimentos sociais, não só os povos tradicionais, mas 
também a comunidade acadêmica está sendo desrespeitada pelo go-
verno atual. [...]
A conclusão que nós tiramos agora é que a conjuntura atual indica 
uma crise profunda do sistema ambiental e da democracia. Nós temos 
um retrocesso. Na verdade, trata-se uma política energética que é me-
lhor ser constituída como “Rio menos vinte”.

O terceiro palestrante, SR. SÉRGIO LEITÃO, do Greenpeace Brasil, 
iniciou destacando lutas históricas que tiveram lugar no Estado de 
Pernambuco, lembrando de Frei Caneca, Francisco Julião, Gregório 
Bezerra e Dom Hélder Câmara. Afirmou que os dois primeiros ex-
positores já haviam explorado bastante bem a questão da “energia 
verde”. 

Lembrou afirmação do primeiro palestrante sobre nosso poten-
cial nesse campo, a fala: “Nós temos muita sorte”, para em seguida 
apresentar o seguinte questionamento: “Onde está o nosso azar?” 
A título de resposta, lembrou frase de um personagem de um livro 
clássico da história mundial, “Júlio César”, de Shakespeare. Em famo-
so diálogo nesse livro, Marco Antônio diz o seguinte: “A culpa não é 
dos astros. A culpa é dos homens”.

Para o palestrante, um exemplo bem característico dos proble-
mas associados à questão energética estava na arquitetura do local 
de realização do seminário. Nas suas palavras:

[...] não haverá energia solar nem eólica no Brasil se não reformular-
mos os currículos de arquitetura, porque não é possível fazer uma sala 
como esta – e todo esse ar-condicionado, essas lâmpadas, esse carpete, 
essas almofadas de couro sintético. Eu estou vendo aquele pessoal lá 



fora pescando. Vocês não estão tendo a mesma vista bonita que eu 
estou vendo aqui, bela, por sinal: aquele pessoal pescando nesse sol 
maravilhoso, e nós aqui aprisionados nessa ilha de calor, gerando toda 
essa energia, que vai precisar de térmica, de fóssil, de tudo isso que se 
possa imaginar que é necessário para mover o mundo.

Reforçou a afirmação de que a culpa é dos homens, e fez outra 
pergunta: “De que homens ou de que mulheres?”. Mencionou nesse 
ponto encontro do qual havia participado:

Aí eu me lembro de uma entrevista, de uma audiência a que fui, acom-
panhando um grupo de organizações ao Palácio do Planalto, falar com 
a então Ministra-Chefe da Casa Civil, Dilma Rousseff. Ela era, naquele 
momento, coordenadora do grupo de trabalho interministerial que 
cuidava do combate ao desmatamento. A então Ministra Ministra-
Chefe da Casa Civil, que tinha recém-saído do Ministério de Minas e 
Energia para ocupar o lugar do então Ministro José Dirceu, que havia 
sido demitido do cargo, no meio de uma conversa sobre as questões 
energéticas, onde surgia a questão a Belo Monte, bateu na mesa e dis-
se: “Se não for Belo Monte, então vai ser nuclear”, [...].

O palestrante colocou em dúvida se há, realmente, espaço no 
país para as energias solar e eólica:

E não se acredita, porque a Presidenta sempre chamou essas energias 
de butique. [...] Então, essas energias eólicas e solares seriam uma es-
pécie de uma energia chique para poucos e bons, mas que não resolve-
riam o problema real.
Se a Presidenta do país, a quem compete nos conduzir, do ponto de vis-
ta daquilo que a teoria da ciência política chama de a função de quem 
exerce o mandato número um do país, não acredita, como é que vamos 
fazer [...] do ponto de vista daquilo que é o investimento público?
Quando estamos falando de apoio como política pública, qual é a tra-
dução disso? Orçamento do país. O que o país investe? Ou se tem tra-
dução no orçamento público, ou se tem verba garantida, ou então se 
torna apenas um discurso que pode ser muito bom para ela fazer – 
como ela fez, no dia em que tomou posse, ao dizer que o Brasil vai se 
tornar uma potência ambiental e verde –, mas que a prática, as ações 
do dia a dia, traduz exatamente no oposto. E o oposto se traduz em 
quê? No fato de que, de todo o orçamento que o país vai destinar até 
o ano de 2020 para a área de energia, 70% são para combustível fóssil, 
são para viabilizar o Pré-Sal. Do um trilhão de reais que vamos inves-
tir em energia até 2020, 670 bilhões de reais são para viabilizar o Pré-
Sal. Isso significa 70% do investimento. Então, a tradução concreta da 



opção estratégica que faz o país é se abraçar com a energia do passa-
do, não é vir aqui para o Nordeste viabilizar outras fontes, não é trans-
formar o Nordeste em fornecedor de energia para todo o país.

Destacou que não apenas o Nordeste pode ser atendido pela 
energia gerada na região, mas todo o Brasil, em face de o sistema 
de distribuição ser interligado. O Nordeste poderia funcionar como 
uma grande jazida de vento e sol para o país:

Nenhuma fonte de energia no Brasil por si só é suficiente. Toda ela 
se baseia num sistema interligado. O que é bom, muitas vezes, tem 
aspectos ruins, porque quando alguém cochila em Furnas despenca 
o país inteiro, mas, ao mesmo tempo, significa todo um sistema de 
segurança. Então, se isto é verdade, se nós temos um sistema inter-
ligado, com essa capacidade de sol e de vento, daria para essa região 
definitivamente resolver todos os seus problemas, transformando-se 
na grande potência que vai fornecer energia para o país. E, ao contrário 
disso, não precisaríamos perder o tempo que perdemos discutindo no 
Congresso Nacional as regras dos royalties do Pré-Sal. Pelo contrário, 
talvez tivéssemos São Paulo brigando com Pernambuco pelas regras e 
recursos dos royalties do “Pré-Sol” ou do “Pré-Vento”.

Reforçou bem sua posição sobre o tema:
Se é verdade que temos essa capacidade, se os empregos são esses que 
são gerados, e já está dito em diversos estudos feitos, não foi à toa... 
Tive trabalho de tentar aprender um pouco mais, ou de suprir um pou-
co mais a minha ignorância, e pude descobrir que o Centro Brasileiro 
de Energia Eólica da Universidade Federal de Pernambuco, em 1998, 
publicou o primeiro Atlas Eólico da Região Nordeste. Depois de todos 
esses estudos, iniciativas e demonstrações práticas, o que se verifica 
hoje é que, na prática, o atraso comanda o país. Todo um sistema de 
atraso de decisão comanda o país.

Afirmou que a valorização do Pré-Sal tem até mesmo funda-
mentos culturais e tendência a fracassar. Segundo ele [grifos da 
relatora]:

Esse delírio de que vamos ter essa autossuficiência de petróleo tem 
um encontro na mente brasileira, nos nossos corações e até nos nossos 
bolsos – ou principalmente nos nossos bolsos – que é muito profundo, 
muito profundo.
Quando vimos o Presidente Lula, que esqueceu tudo o que disse... 
Quem se lembra do bordão do Presidente no primeiro mandato? “Nós 
vamos plantar petróleo”. [...]



No dia em que fomos falar com a Ministra Dilma, era Dia Mundial do 
Meio Ambiente, e o Presidente precisava tirar uma foto com os am-
bientalistas. Afinal, no Dia Mundial do Meio Ambiente, o Presidente 
faz alguma coisa pelo meio ambiente. Então, viva o Dia do Meio Am-
biente! Pena que o Dia do Meio Ambiente não é todo dia. Então fo-
mos falar com a Ministra e acabamos indo ao gabinete do Presidente, 
onde havia aquele pote de mamona, que, depois, o Senador Requião, 
achando que eram frutinhas, quase comeu e quase morreu. Vocês se 
lembram disso? E o Presidente dizia: “Nós vamos plantar petróleo”. De 
repente, não mais do que de repente, isso foi esquecido. Isso foi varrido 
para alguma lata de lixo das propostas e planos governamentais, e só 
se fala no tal do Pré-Sal.
Aí o que fica é o seguinte: tudo bem, eu vim para cá de carro, depois de 
ter descido de um avião. Não vou ser hipócrita de dizer que não estou 
usando combustível fóssil. Todos nós o estamos usando. Mas isso não 
precisa nos tornar reféns desse combustível para todo o sempre, por-
que todo o mundo sabe também que quem é sério do ponto de vista 
de país, de pensamento de nação, está projetando em algum momen-
to se livrar dessa dependência e buscar alternativas. E está usando os 
seus recursos que, agora, em função da crise econômica que varre a 
Europa e os Estados Unidos, se tornarão ainda mais escassos. E o que 
esses países estão fazendo? Estão investindo na busca de substitutos. 
A Alemanha está fazendo isso, os Estados Unidos estão fazendo isso, 
diversos países europeus estão fazendo isso. E o que o Brasil está fa-
zendo? O Brasil está se candidatando a ser fornecedor barato daquilo 
que muitos daqui a alguns dias não vão querer mais. Vamos abrir uma 
churrascaria numa rua onde as pessoas estão diminuindo o consumo 
de carne porque se tornaram vegetarianas ou porque estão com as 
coronárias entupidas. Essa churrascaria pode quebrar. [...] Qualquer 
negócio mal dirigido pode quebrar. E o Pré-Sal pode ser um péssimo 
negócio para o país. 
[...] A pergunta que fica, se forem estudar, é: esse Pré-Sal é para for-
necimento interno? Não! Esse Pré-Sal é para exportar, é para atender, 
por exemplo, a demanda da China. Quem é que está viabilizando parte 
desse investimento? Os chineses. Eles vieram aqui e compraram ante-
cipadamente – de um país que não tinha capacidade de investimento 
– ações de uma empresa criada para administrar o Pré-Sal, a tal da PE-
TROSAL, se não me engano o nome, para, em troca disso, ter assegura-
do o fornecimento de petróleo por mais de quarenta anos ao preço de 
oito dólares o barril. Eu também queria isso. Se eu tivesse esse dinhei-
ro, eu também investiria, porque ainda é um bom negócio. Agora, é um 



bom negócio para a China. É um negócio da China, não é um negócio 
do Brasil.
Os Estados Unidos também querem. O Obama não esteve aqui este 
ano? Veio falar do quê, principalmente? De petróleo. Ele vai fazer in-
vestimento para explorar petróleo em águas profundas nos Estados 
Unidos? Talvez não. Ele talvez não esteja disposto a capitalizar, a in-
vestir todo o dinheiro dele numa energia que ele sabe que, daqui a 
pouco, terá que abandonar. E por outras questões, inclusive as tais das 
mudanças climáticas. E nós vamos nos candidatar a fornecer, de ma-
neira barata, ao custo de todo esse investimento feito pelo país, uma 
energia que daqui a pouco outros não vão querer mais comprar. E o 
Brasil tem exemplos trágicos – trágicos! – por ter feito esse tipo de 
investimento.
Quem não se lembra do fracasso da borracha, no final do século XIX, na 
Amazônia? É uma história pouco conhecida. O Brasil fez todo um pro-
cesso e um trabalho que custou muitas vidas para abertura das linhas 
telegráficas a fim de integrar as nossas fronteiras. Quando Cândido 
Mariano Rondon, o Marechal Rondon, fincou o último poste e esticou 
o último fio de telégrafo, inventaram o telégrafo sem fio. [...] Então, o 
Brasil é um país com essa tradição. Ele gosta de chegar atrasado  ao 
futuro, adora. É aquela pessoa que sempre chega quando o avião já foi 
e o trem já partiu, e podemos mais uma vez estar repetindo esse erro 
histórico. E para quê? E para quê? 
Então, há uma briga pelos royalties entre o Estado do Rio de Janeiro, 
que diz que precisa dos royalties, e Recife, Pernambuco ou Ceará, que 
também querem os royalties do Rio de Janeiro. Mas o Estado do Rio de 
Janeiro gasta 70% disso para pagamento de pessoal.
Quando você vai olhar o investimento sem essa tecnologia é zero, por-
que é zero, casa, dízima periódica, zero, vírgula, zero, zero, zero, zero. En-
tão, essa conversa de que vai investir em ciência e tecnologia, de que o 
Pré-Sal vai significar o preparo do país para o futuro é conversa furada, 
furada. Tudo isso vai significar rodar, como se roda o dinheiro público 
em torno da máquina governamental, das despesas de custeio, sem 
nenhum investimento estratégico.
[...] Essa história não é dos fracassos, mas é a história dos erros, da 
incompetência e da falta de vontade das políticas públicas no Brasil, 
que não querem apoiar nenhum tipo de iniciativa que não passe pelo 
controle da máquina e de tudo aquilo que significou ao longo de toda 
a história do Brasil, de quem domina o setor elétrico no Brasil, quem 
projeta, quem planeja.



Belo Monte é bom antes de tudo para as empreiteiras, antes de tudo, 
porque ali vai significar a abertura de um volume de terra maior do 
que aquilo que foi feito no Canal do Panamá. Essa é a história que não 
se conta, é a história que não se fala. Quantos parques eólicos seriam 
possíveis fazer com Belo Monte? Quantos? Quanto de investimento 
em ciência e tecnologia poderia ser feito na cidade de Recife?

Na visão do palestrante, essas questões precisam ser colocadas, 
porque só elas podem a condição de permanente obstrução à resolu-
ção dos problemas do país, porque há gente que ganha e há muitos 
que perdem. Há poucos que ganham e há muitos que perdem. Essa 
seria a tradição no Brasil.

Finalizando, o palestrante retomou os comentários sobre o po-
tencial da região Nordeste na área de energia:

Quem tem que pagar royalty para o Nordeste é o Brasil como um todo. 
É isso que vai tirar essa região do secular atraso em que ela esteve in-
serida, sem que isso se traduza no Brasil fazer todo um investimento 
que resultará em energia nuclear, energia térmica ou energia fóssil, 
com todas as suas matrizes, significando o agravamento, por nós, do 
problema do aquecimento global. 
Recife, Pernambuco, tem o que dar para o Brasil. Pena que o Brasil não 
queira comprar.

O último palestrante, SR. BRUNO RIBEIRO DE PAIVA, membro 
do CEDS, optou por falar sobre o papel central do diálogo, da partici-
pação e da mobilização da sociedade na solução da questão energé-
tica, lembrando que esses elementos não marcaram a história bra-
sileira e a definição de nossa matriz energética. Na sua visão [grifos 
da relatora]:

[...] O Brasil parece que não está enfrentando o desafio do conheci-
mento e da tecnologia para não ser gigolô do passado. E essa não é 
questão apenas do governo, mas da sociedade, [...]. 
Vamos refletir um pouco. Hoje aqui alguém falou que ficou preocu-
pado com a COP 17 e, há um tempo, ficamos com Copenhague. Acho 
que elas nos mostraram que os governos sozinhos não darão conta de 
fixar metas com seriedade e com poder legal. Ou somos nós que pres-
sionamos por meio da sociedade mobilizada, ou eles não darão conta. 
A China e a América, os dois principais poluentes, jogaram agora para 
2015, projetaram para 2020 e, no meio desse caminho, darão um beiço 



em todos nós, se não nos mobilizarmos, se a sociedade não propuser, 
como hoje vocês estão fazendo aqui. [...]
Também quero compartilhar um pouco sobre esses conceitos, sobre o 
papel da sociedade, o papel da energia. Quero lembrar que nós não es-
tamos mais num mundo onde as soluções locais sejam possíveis. Isso 
é um belo desafio, uma bela convocação. Não adianta o Brasil apenas 
fazer sua tarefa, o mundo todo tem que fazer. Isso é muito estimulan-
te, não vamos ser pessimistas, mas vamos acreditar que isso vai ocor-
rer, vamos lembrar o que houve nesses vinte anos, da Eco 92 até aqui, 
não com pessimismo, mas com realismo, como o mundo mudou, e não 
mudou para melhor. Portanto, coloco o desafio de agirmos com mais 
velocidade agora. Nós temos um mundo muito diferente vinte anos 
depois. 
Temos um mundo com um surpreendente agravamento das mudan-
ças climáticas, temos um mundo diferente de vinte anos atrás, com 
uma crise sistêmica profunda na economia mundial, e ocorrendo exa-
tamente nas economias desenvolvidas, na América e na zona do euro. 
Tivemos, nesses vinte anos, avanços importantes, seja na própria Eco 
92, seja em Quioto, mas de muito baixa efetividade. 
Então, liguem-se no que estou tentando repartir com vocês: enquanto 
a sociedade não tiver consciência de que ela também... Não vou falar 
do conceito de culpa, mas também não vou nos isentar da culpa. Na 
vida, escolhi, e tenho muito orgulho disso, e muitos de vocês fizeram 
escolhas semelhantes, ser advogado do trabalhador rural, assalariados 
da cana, na área de energia, advogado de quem ocupa a terra em bus-
ca de direito, de cidadania, de CETAP, de Comissão Pastoral da Terra. Eu 
escolhi, um pouco como profissão e um pouco como ofício, somar-me 
a um lado da sociedade que busca igualdade e promoção de direitos. 
Na questão ambiental, faço parte do lado predador. Isso incomoda 
muito a mim e acho que à maioria de todos vocês, nossos hábitos den-
tro das nossas casas, nossos carros. Então, nós temos responsabilida-
des também, inclusive de ir para cima de governos, mas também de 
mudar nossos padrões.
Feito esse registro, também quero dividir um pouco com vocês – às 
vezes nos esquecemos do óbvio – que a energia é central nessa nova 
economia, nessa sustentabilidade, como ela foi central na criação do 
impasse. 
Vamos falar do óbvio um pouco. A civilização atual tem seu marco de-
finidor na Revolução Industrial, e foi a energia que catapultou a pro-
dução, as fábricas, a fiação, os bens de consumo. A energia elétrica deu 
vida à humanidade à noite. Depois vieram combustíveis para carro, 



caminhão, navio. Vieram as mudanças nas metrópoles. Foi a energia 
que mudou a história da humanidade de uma maneira definitiva. No 
século XIX, ela iniciou; no século XX, ela colapsou. E nós estamos viven-
do esses efeitos.
Gosto muito de lembrar que o maior indicativo de colapso vem de 
uma profunda aquisição decorrente de tecnologia. Depois de milhões 
de anos na terra, o homem descobriu, para a nossa tragédia, ou talvez 
para a nossa salvação, que o planeta podia acabar. Foi a energia, o uso 
bélico da energia nuclear que deu ao mundo esse poder imenso que 
nunca teve. Apertando alguns botões, ele não acabava só com a vida, 
mas com o planeta. E o uso irracional da energia está gerando um efei-
to grave e fatal, só que um pouco mais lento: a destruição do planeta, 
da vida. Mas há também a energia nuclear como uma possibilidade 
instantânea.
[...] Outro dia eu estava lendo um artigo que me chocou mais ainda: 
a horizontalização do padrão de vida de uma americano e de um eu-
ropeu. Para os sete bilhões de habitantes do mundo, a forma como a 
energia é consumida hoje e com a produção industrial de consumo 
existente exigiria seis biosferas para reciclar os gases emitidos na 
eventualidade de realizarmos o ideal básico da humanidade de igual-
dade de vida e de direitos.
Então, se sairmos dessa reflexão, para a matriz brasileira, nós vamos 
descobrir de positivo que ela é a mais limpa do mundo, apesar dessa 
tentação de dormir com o inimigo e viver do passado, que é o Pré-Sal. 
Ela foi um fator bastante relevante para o nosso desenvolvimento. Mas 
vamos para o negativo, também, para “dar no cravo e na ferradura”.
Ela foi implantada no século passado em padrões autoritários, em pe-
ríodos autoritários de governo. As usinas hidrelétricas foram implan-
tadas nos regimes militares. A sociedade não foi ouvida. Com a energia 
nuclear aconteceu a mesma coisa, de uma maneira tal que nem cien-
tistas foram ouvidos.
Eu acho que a maioria sabe do fato, mas eu queria reparti-lo com os 
senhores. Construíram a usina em Angra numa das únicas falhas geo-
lógicas que eram conhecidas no Brasil. O índio já sabia disso. A praia se 
chama Itaorna, que, em Tupi, é pedra mole. O índio já sabia que aquele 
negócio ali não era lá muito estável. [...]
Em relação à expansão do etanol em São Paulo, que males não está ge-
rando. Mas o PROÁLCOOL foi gerado, executado e incentivado também 
numa matriz autoritária. A sociedade não foi ouvida. Curiosamente, 
a única exceção da participação da sociedade foi no que diz respei-
to à matriz mais suja, e aconteceu exatamente na campanha de “O 



Petróleo é Nosso”. Só que, depois de o petróleo virar nosso, a PETRO-
BRAS passou a ser dos tecnocratas e deixou de ouvir a sociedade. Che-
gava ao desplante, ao absurdo – muitos de vocês talvez não tenham 
essa informação – de, quando prospectava poços do Nordeste e desco-
bria água no Semiárido, lacrar esses poços. O entorno da sociedade que 
ali estava não necessitava de combustível, mas de água. Porém, ela era 
tão autoritária, tão hermética, que lacrava os poços que tinham água 
no meio do sertão. E foi, contraditoriamente, a única experiência na 
matriz energética brasileira que teve uma forte inserção, inter-relação, 
com o movimento na sociedade brasileira.
[...] O outro aspecto negativo é o fato de que, em relação a essa matriz 
energética, que é a mais limpa, na sua construção, os impactos sociais 
e ambientais gerados por ela foram profundos. 
Eu e muitos de vocês fomos educados com a noção de que a energia 
hidrelétrica era desenvolvimento. E isso é verdade.
Quando iniciei essa militância como advogado junto aos movimentos 
sociais há mais de 25 anos, descobri que não era só desenvolvimen-
to. Havia movimentos como o dos Atingidos por Barragens, o MAB, e 
milhares de pessoas sofriam violações imensas aos seus direitos pela 
construção das grandes barragens nesse Estado. E até hoje isso está 
acontecendo em Belo Monte, Jirau e em Santo Antônio.

O palestrante incluiu em sua fala comentários sobre a atuação 
do CDES quanto ao tema energia e às discussões sobre a Rio+20:

[...] Eu faço parte desse conselho. Por força dessas atividades que de-
senvolvemos... É um conselho criado por Lula, pela Presidência da Re-
pública, em 2003. Há um correspondente no Estado de Pernambuco. 
Eu também fui convidado e faço parte. São conselhos interessantes 
porque eles têm uma diversidade muito grande, são muito heterogê-
neos. As cinco centrais sindicais estão lá: a CNI, os representantes dos 
principais dirigentes e empresários de entidades não governamentais 
e entidades acadêmicas.
Recentemente, houve um grupo de trabalho que tratou de bioenergia. 
Embora seja órgão de recomendação de políticas públicas da Presi-
dência da República, muitas dessas recomendações são aceitas, outras 
não, mesmo o órgão instituído para também ouvir a sociedade ali na-
quele espaço.
Recentemente aconteceu um movimento muito interessante no sen-
tido de formar, estimular, um acordo de desenvolvimento sustentável, 
preparando a Rio+20. Então, 72 entidades brasileiras em oficinas, com 
a mediação do conselho, celebraram esse documento. É interessante. 
Está no site do conselho. Inclusive, ele influenciou a posição brasileira, a 



posição formal do país para a Rio+20. Ela foi subscrita por 72 entidades. 
Estão lá a CBIC, a CNI, a CUT, a Força Sindical, o DIEESE e a academia. 
Agora, acho que não estamos mais no tempo do documento. É isso o 
que me preocupa. Nós estamos na hora das atitudes. Eu espero que 
aquele pacto sejam os homens refletindo sobre as suas responsabi-
lidades, para cobrar de governos e de si mesmos, para ter atitudes. É 
por isso que acreditei naquele acordo, é por isso que eu estou falando 
– e desculpem-me – com tanto entusiasmo, acreditando naquilo que 
somos capazes de fazer, porque, se não o fizermos, não teremos nem 
futuro.

O palestrante apresentou análise específica sobre o Estado de 
Pernambuco:

Vamos falar um pouco de Pernambuco. Nós falamos aqui um pouco do 
pioneirismo de Pernambuco. Eu sou pernambucano e tenho muito or-
gulho disso, mas também há muitos erros nessa questão. Não se trata 
só de pioneirismo, não. 
A economia da cana tem lá seu lado de vanguarda tecnológica, de 
desenvolvimento de conhecimento e seu lado social, que foi muito 
severo. Boa parte dos desajustes em Recife decorrem da migração de 
trabalhadores que, com a modernização e precarização das relações do 
trabalho, foram expulsos de sítio para virem morar nas grandes cidades. 
A nossa região da Mata é quase uma área sem mata. Então, há muitos 
problemas de energia em Pernambuco. Pernambuco se envolveu com 
a CHESF. Eu tenho uma boa sintonia com a agenda de desenvolvimen-
to do governo federal ou o governo estadual atual. Mas há muitas crí-
ticas e preocupações também. Por que nós nos orgulhamos? Eu volto 
a namorar com o passado. Nós nos orgulhamos... Lançamos recente-
mente, agora em setembro... Suape vai ganhar a maior termelétrica 
do mundo. Dois bilhões de reais... O governo participa, assina, ufana-se 
de... Por que me ufano do desenvolvimento de Pernambuco? A maior 
termelétrica do mundo... Minha gente, a termelétrica é a maneira mais 
suja de produzir energia, mais suja do que o petróleo. E nós ainda es-
tamos vivendo isso. Eu volto a fazer o link com o passado. A matriz 
energética pernambucana está sendo desenvolvida sem diálogo com 
a sociedade. Não houve diálogo para Angra e não houve diálogo para 
construir hidrelétrica, a sociedade não foi ouvida para o PROÁLCOOL. 
Continuamos incorrendo no mesmo erro.
[...] Então, minha gente, Pernambuco ainda precisa se sintonizar me-
lhor com tudo isso que nós estamos falando, e o Nordeste também.



Fechou sua apresentação fazendo um chamamento à partici-
pação de todos:

Se cada um de nós não tomarmos uma atitude, isso não vai para canto 
nenhum. Sem exagero nenhum, acho que podemos concluir... Já é ób-
vio, mas vamos falar do óbvio, já que ele demora tanto a acontecer: nós 
estamos diante do maior desafio que a humanidade já teve em toda 
a sua existência. Ou resolvemos esses problemas de sustentabilidade, 
resolvemos os problemas do aquecimento global ou não teremos fu-
turo. Alguém lembrou aqui, a vida da gente mostra isso no dia a dia.
Pensando em participação social, em Rio+20, lembro-me muito, e com 
otimismo... Eu vou terminar com uma imagem impactante, que me 
impactou e vou repartir com vocês. O século passado, quando foi con-
solidada a insustentabilidade atual, foi o tempo, a era das ideologias, 
das disputas no mundo, das utopias que se criavam à esquerda e à di-
reita. E, para a sociedade, os resultados eram muito poucos, eram utó-
picos. Foi um período que só gerou divergências, só gerou conflitos. Ou 
o mundo entra agora na era da sustentabilidade... E aí, minha gente, 
o danado é que a tarefa que deixaram para a gente não é pequena. 
Utopia do século passado agora é dever de casa. O que não se realizou 
como sonho, ou realizamos agora como obrigação ou os resultados to-
dos nós sabemos.
Para encerrar, lembro os desafios que estão postos para a participação 
social para 2015, para 2020, para a Rio+20, para uma mudança tam-
bém no nosso dia a dia, nos nossos hábitos. No ano passado, andava 
por um lugar meio distante daqui quando eu vi a capa de uma revista 
que achei danada de bonita, que me atraiu. Eu pensei que fosse algu-
ma publicação... Era uma revista Newsweek. [...] vi lá: “Cem lugares para 
lembrar antes de desaparecem”. Isso já me assustou um pouco. Quando 
eu folheei, meu susto foi maior. Eu estava distante da terra da gente. 
Dos cem lugares, o primeiro é este cânion aqui, que fica numa ilha do 
Havaí. A maioria de vocês conhecem. Este cânion está naquele filme do 
Spielberg, Parque dos Dinossauros. É por onde entra aquele helicóptero, 
aquele lugar bonito. É este cânion. É o primeiro condenado a desapare-
cer. O seguinte é esta pobre e ameaçada tartaruga e o Mar do Caribe. 
O terceiro, gente, de cem. Vocês conhecem esta praia: é Boa Viagem. 
Levei um susto e tirei esta conclusão, que vou dividir com vocês.
A gente tem de ter clareza de como o desafio e o problema são grandes. 
Todos nós temos, mas eu não sou dos que se filiam à visão da catás-
trofe. Eu acredito que o homem que teve o poder de destruir tem tam-
bém o poder de curar. É só uma questão de atitude. Eu prefiro achar 
[...] que Recife, que está condenado a desaparecer, não vai desaparecer. 



Nós estamos é condenados a participar, a ser protagonistas nesta dis-
cussão. Nós, que estamos entre os três primeiros de cem a desaparecer, 
vamos evitar. Mas isso vai nos exigir muita atitude, muita cobrança 
sobre o governo, mas também muita exorcização das nossas culpas e 
assunção das nossas responsabilidades.

Nos debates que se seguiram às quatro palestras, a Sra. Julian-
na Malerba, da organização não-governamental FASE e ex-Secretária 
Executiva da Rede Brasileira de Justiça Ambiental, salientou que ten-
dem a ser apontadas soluções para a crise ambiental muito ancora-
das na lógica econômica. Adotar-se-ia a premissa de que o mercado é 
capaz de resolver a crise ambiental e não se discutiria a lógica política 
que distribui os impactos da degradação ambiental. Segundo ela:

[...] os projetos energéticos [...] geram muito impactos socioambien-
tais. Deslocamentos compulsórios, como no caso das barragens das 
hidrelétricas; perda de biodiversidade; uso intensivo de mão de obra 
– no caso do etanol e no caso da própria construção das barragens; 
[...] –; contaminação por petróleo das termelétricas. Então, os impac-
tos dessa degradação socioambiental sobre os grupos decorrentes dos 
projetos energéticos são algo muito sério. E se pensarmos que o Plano 
Decenal de Expansão de Energia 2020 prevê quase o dobro da oferta 
de energia para a matriz elétrica brasileira, ou seja, em torno de 100 
mil megawatts... Em 2020 deveremos ter, segundo os planos do gover-
no, 170 mil megawatts de energia no sistema integrado nacional. Isso 
significa que a cada ano o Brasil tem de aportar 3.500 megawatts de 
energia nova no sistema.
Só para termos um termo comparativo, Itaipu gera 11.500 megawatts/
ano. Isso significa que a cada três anos precisamos de uma Itaipu nova 
no sistema. Isso é insustentável. Qualquer solução do ponto de vista 
inclusive da diversificação energética não responde à insustentabili-
dade do que é essa demanda, uma demanda que gera impactos socio-
ambientais completamente desiguais.
Então, ainda que optemos por fontes mais limpas, essa demanda vai 
continuar gerando conflitos, pela quantidade de energia e pela veloci-
dade dessa quantidade de energia que precisamos aportar no sistema.
[...] 40% da demanda industrial brasileira vem de indústrias eletroin-
tensivas – ferro, cloro-soda, celulose, alumínio –; são indústrias que ge-
ram pouco emprego em relação a outras indústrias; são indústrias que 
produzem produtos com pouquíssimo valor agregado, e são indústrias 
que têm produção para exportação.



O que não se coloca à sociedade na hora de discutir a matriz energé-
tica brasileira é justamente o que impulsiona essa demanda. É natu-
ralizada a demanda e são apresentadas alternativas de energia mais 
limpas sem discutir com a população brasileira [...].
Por que não discutir com a sociedade brasileira, por exemplo, se com essa 
energia disponível não podemos investir em produtos que têm maior va-
lor tecnológico para, então, ser exportados? E, mais do que tudo, por que 
não discutir com os grupos que vão ser afetados pelos projetos energéti-
cos [...]?

O Sr. Fabiano Cotrim, representante das comunidades de Cae-
tité, na Bahia, equiparou sua cidade a uma sucursal do inferno. No 
local, há uma mina de mina de urânio e a produção de concentrado 
de urânio. Segundo ele, essas atividades e outras atividades econô-
micas têm sido implantadas lá sem a atenção devida para os proble-
mas que são gerados. A própria exploração da energia eólica estaria 
causando efeitos negativos, como a compra de terras a preço vil, a 
assinatura de contratos draconianos e prejuízos ao modo de vida 
das comunidades. Para ele, qualquer projeto de energia tem de ser 
avaliado em relação a seus impactos sociais e ambientais no contex-
to local. 

O Sr. Heitor Scalabrini, membro do Movimento Ecossocialista de 
Pernambuco e professor universitário, fez comentários sobre “a fa-
lácia de que existe energia limpa”. Existiria a “energia suja”, mas não 
seu necessariamente seu contraponto. Para ele:

Não existe nenhum processo na natureza de conversão que não agrida 
a natureza. E, aí, as energias renováveis não são essa panaceia que vai 
resolver todos os nossos problemas da questão energética, como é co-
locado, porque elas são “energias limpas”, ditas entre aspas.
[...] Em torno de 70% das emissões de gases de efeito estufa vêm do 
uso de combustíveis fósseis, do gás natural, do petróleo e seus deriva-
dos, do carvão mineral. Então, obviamente, dentro desse entendimen-
to que nós temos de que há o aquecimento global, o aumento médio 
da temperatura da terra, essas fontes de energia têm que ser trocadas.
[...] Quando discutimos energia, ela não pode ser discutida como uma 
questão simplesmente isolada. A energia é que alavanca um mode-
lo de sociedade, um modelo de civilização. Então, se vamos discutir a 
questão da energia, nós não podemos discutir qual é a melhor, qual é a 
pior. Não! Existe uma questão anterior a essa, que é o modelo de socie-



dade, o modelo de civilização que nós queremos para o planeta Terra. 
Não podemos fazer uma discussão completamente isolada.
[...] Então, discutir essa questão das energias renováveis nos faz dis-
cutir esse modelo de sociedade. Obviamente, nós temos que valorizar 
as fontes renováveis de energia: o sol, o vento, a biomassa, o uso das 
águas dos mares. [...] Mas os problemas que podem gerar... E aqui foi 
questionada a maneira como nós vamos utilizar esses recursos, como 
nós vamos gerar. Isso nós temos que discutir e muito. Realmente, os 
fatos aqui apontados sobre o uso da energia renovável, como as tor-
res, os sistemas solares que estão chegando e tudo, esse é um mode-
lo que vem para se adaptar a um modelo de sociedade existente. E 
isso é incompatível, porque as energias renováveis geram de maneira 
descentralizada. Nós temos que utilizar essa energia de maneira não 
centralizada. A quem beneficiam as grandes instalações, as grandes 
usinas? Nós temos que pensar.
Então, a maneira descentralizada de gerar energia próximo ao local de 
consumo é também o outro modelo de sociedade, de descentralização 
nas decisões e tudo mais. Esse é o fundamento. [...].

O Sr. Sebastião Raulino, Doutor em Planejamento Urbano e Re-
gional da Universidade Federal do Rio de Janeiro e membro do Fó-
rum dos Afetados pela Indústria do Petróleo e Petroquímica da Baía 
de Guanabara, fez comentários sobre os problemas socioambientais 
relacionados às grandes refinarias implantadas em sua região: 

[...] Enfim, é um conjunto de projetos de desenvolvimento – no discur-
so colocados como projetos de desenvolvimento –, sem a participação 
da sociedade na definição do tipo de desenvolvimento que se deseja. 
As soluções apontadas [...] envolvem sempre modernização ecológica, 
equipamentos, diminuição de emissões, mas na prática, muitas vezes, 
como aconteceu com a ampliação da Reduc recentemente, a unidade 
não funciona, apesar de estar envolvida com uma condicionante rela-
cionada à diminuição de emissões gasosas e apesar de o INEA, o órgão 
ambiental do Estado, visitar a refinaria, [...]. 
O SINDIPETRO lançou nota, em parceria com o Ministério Público Fe-
deral, sobre as emissões de monóxido de carbono altíssimas. No ano 
de 2004 essas emissões chegavam a 90% na região metropolitana, do 
total das emissões. Hoje a Refinaria Duque de Caxias e o Polo Petro-
químico contribuem e muito para uma bacia aérea já saturada desde 
os anos 90.
Quero dizer com isso, quando estamos aqui discutindo matriz ener-
gética e energia e pensando a Rio+20, que o Rio de Janeiro, dentro do 



processo histórico do país, tem uma importância. A Baía de Guanabara, 
que já era rica em golfinhos – e eram tantas as baleias que ficava difícil 
para muitos navegar, devido à entrada de baleias na região da Baía de 
Guanabara –, essa região ambientalmente muito rica, com ecossiste-
mas variados, 55 rios, matas, florestas, restingas, foi sendo degradada 
ao longo do tempo pelo processo de industrialização. No século XX, 
muito pela indústria do petróleo e petroquímica, e continua a ser de-
gradada e ameaçada hoje. 
O único restinho que ainda existe de manguezais, a Área de Proteção 
Ambiental de Guapimirim, está ameaçado pelo Complexo Petroquími-
co do Rio de Janeiro, e as populações ribeirinhas e os pescadores tam-
bém. [...]
Quero jogar essa experiência da Reduc, ao longo dos seus 50 anos de 
funcionamento, e dos projetos previstos para o Rio de Janeiro para o 
Brasil. Diante de tudo o que se fala do Pré-Sal, das refinarias de Per-
nambuco e das termelétricas, essa experiência do passado serve para 
rebater todo o discurso que se faz sobre progresso, criação de empre-
gos, melhoria das condições de vida.
E quero lembrar que há toda uma cadeia produtiva na indústria do pe-
tróleo, que envolve os dutos, por exemplo. Por onde os dutos passam? 
Existe uma série de denúncias de expulsão de populações dos locais 
por onde os dutos vão passando. E, junto com os dutos, vêm os riscos 
de acidentes, vazamentos etc. Nas áreas do polo petroquímico há trá-
fego de caminhões-tanque; há riscos de acidentes, seja por causa de 
explosões, seja por causa de emissões. [...]

O Sr. Renato Cunha, engenheiro coordenador do Instituto Gam-
bá, da Bahia, e membro da Rede Mata Atlântica e da Rede Brasileira 
de Justiça Ambiental, destacou que se deve pensar não apenas na 
mudança nas fontes energéticas, mas também na justiça social e 
ambiental. Em sua opinião, não existe a possibilidade de produção 
e viabilização da energia nuclear de forma transparente, de forma 
participativa. Ela não funcionaria dessa maneira, por embutir uma 
lógica militar. Para ele, a truculência coloca-se muitas vezes subja-
cente aos estudos de impacto ambiental de grandes empreendi-
mentos que implicam transferência de população. Salientou que se 
deve ter atenção também para os problemas gerados pelos siste-
mas de energia eólica. Falou, ainda, sobre o processo de desmonte 
de nossa legislação ambiental.



O Sr. Francisco Whitaker, da Coalizão Brasileira Contra Usinas 
Nucleares, destacou o problema do consumismo girando a máquina 
capitalista de produção:

[...] se não houver consumo, a máquina para. Então, exacerba-se o con-
sumo – isso a um nível mundial atualmente –, com toda a máquina 
de propaganda que existe. E o Brasil fica muito feliz quando a nossa 
chamada “nova classe C”, a nova classe média que se diz que está sur-
gindo, começa também a entrar no mundo do consumo, feliz da vida 
naturalmente. Então, esse é um modelo de sociedade determinante e 
é causal para a questão da energia. Quer dizer, com essa máquina in-
fernal de produção cada vez maior, cada vez mais rápida, de produtos 
que se deteriorem o mais rapidamente possível etc., etc., vamos preci-
sar evidentemente cada vez mais de energia. Então, há um problema a 
atacar também nesse esquema.

Sobre a energia nuclear, registrou:
[...] outro dia a BBC fez uma pesquisa no mundo inteiro e detectou 
uma coisa interessante: que 79% dos brasileiros não querem novas 
usinas nucleares no Brasil; uma quantidade menor aceitaria Angra. 
Isso porque nós ainda estamos sob o impacto de Fukushima. Na hora 
em que esse impacto se esvaecer, com a propaganda que o sistema 
tem, evidentemente, para tocar a bola para a frente, essa percentagem 
começará a cair. E de repente nos vemos, digamos, dentro da realidade 
de que não é a maioria que pensa assim – é uma minoria.
[...], quando nós começamos a nossa coalizão, em São Paulo, a ideia 
inicial foi a de fazer um plebiscito, foi a de pedir um plebiscito no Bra-
sil sobre a questão nuclear. E nós chegamos à conclusão de que era 
um risco enorme fazer um plebiscito. [...] Nós já vimos outros casos 
de plebiscito – o caso do desarmamento é o mais conhecido –, e a má-
quina que quer que aquilo aconteça, poderosíssima, tem elementos, 
tem muito dinheiro para convencer a população de que é para manter 
aquela política. Então, nós até abandonamos a ideia do plebiscito, mas 
eu acho que teríamos de pensar uma maneira de atingir não digo o 
“povão”, mas pelo menos grande parte do povo que está distribuído 
por aí. Levar elementos, levar argumentos, levar dados; ou então mul-
tiplicar reuniões como esta, mas não entre nós, mas tentando chegar 
à população.
[...] A tarefa agora não é nem reunir mais argumentos, a tarefa agora é 
espalhar a argumentação, é ganhar mais gente para o nosso lado; não 
é afirmar nossas posições, mas ganhar mais gente para as nossas po-
sições, de tal forma que isso se transforme numa força social efetiva.



O Sr. Oderson Alves Ferreira, da Associação de Vítimas do Césio 
137, de Goiânia, acidente que aconteceu há 24 anos, salientou que 
o episódio do qual foi uma das vítimas não pode ser esquecido. Em 
sua opinião, o que aconteceu foi decorrência de desleixo e falta de 
responsabilidade. Mais de quarenta membros da família dele foram 
afetados. Houve 1.600 vítimas diretas, segundo levantamento do 
Ministério Público do Estado de Goiás. Os resíduos gerados no aci-
dente ainda causam temor:

E outras tantas pessoas se envolveram naquele acidente, pessoas que 
iam à casa do dono do ferro velho, que era o meu irmão, moradores, 
vizinhos daquele local, pessoas que trabalharam depois na demolição 
e na remoção dos rejeitos radioativos, na remoção dos prédios e no 
transporte dos rejeitos para uma cidade vizinha, a vinte quilômetros 
de Goiânia, chamada Abadia de Goiás, onde existe o depósito definiti-
vo. É o único deposito definitivo no Brasil. E é mais uma tragédia para 
nós, porque agora, com essa questão de levar o lixo radioativo... O di-
nheiro do Pré-Sal não querem distribuir conosco, mas o lixo radioativo 
de Angra dos Reis e de outras partes eles querem levar para Abadia de 
Goiás. É mais um problema que nós vamos viver.

O depoente colocou em relevo, também, que as vítimas do Cé-
sio 137 não têm recebido o apoio governamental devido para enfren-
tar seus problemas de saúde.

O Sr. Vicente Roque de Araújo Filho, advogado e Vice-Presidente 
do Instituto Verde, do Estado de Pernambuco, falou sobre a impor-
tância do Estado Democrático de Direito:

[...] eu quero lembrar, sobretudo àqueles que falaram em cidadania e 
em Estado de Direito, que eu não vejo — eu não sei se vocês conhecem 
—, quase nunca, nas nossas lutas de resistência, comentários sobre o 
Estado Democrático de Direito. Nós continuamos, parece-me que pelo 
tempo que passamos no regime de exceção, na ditadura civil-militar... 
[...]

No fechamento do evento, o SR. KLEMENS AUGUSTINUS 
LASCHEFSKI  entregou à Frente Parlamentar Ambientalista o Proje-
to de Avaliação de Equidade Ambiental, segundo ele justamente uma 
reivindicação para que o Estado de Direito seja preservado. Nas suas 
palavras com tom bastante crítico:

Entendemos haver retrocesso em relação à Constituição em vigor. O 
Estado de Direito não vale mais. O discurso ambiental, infelizmente, 



virou uma arma. Nós temos problemas sociais sendo escondidos com 
o discurso ambiental. A energia eólica é um exemplo. Há pessoas sen-
do atingidas pelas usinas eólicas, mas alguns dizem ser uma alterna-
tiva energética, e não se pode ficar contra ela. Assim, deslegitima-se 
uma crítica que aponta problemas sociais.
[...] O modelo de desenvolvimento de que usufruímos foi implemen-
tado de forma autoritária. Se pensarmos bem, indústrias como as usi-
nas nucleares e também as indústrias de base, como as de mineração, 
sempre surgem de regimes autoritários. As hidrelétricas também. Em 
quase todos os países é assim.
E quando se tenta democratizar essas obras, isso não funciona. O setor 
privado não realiza essas obras. Belo Monte não seria construída sem 
o dinheiro do Estado brasileiro, porque seria economicamente inviável. 
Houve tentativas de privatizar a energia nuclear. É impossível. Isso só 
se sustenta por meio da autoridade do Estado. É inviável, é custoso. A 
mineração também. Temos então um problema. 
Falamos de empresas que estão pressionando o Estado, mas, na ver-
dade, o Estado criou essas empresas. Na maioria dos casos, empresas 
públicas foram transformadas em empresas semipúblicas e agora pri-
vatizadas. E a aliança entre Estado e empresas poderosas, que jamais 
seriam tão poderosas sem o Estado, é que causa essa insustentabili-
dade. Essas são as relações de poder que estão mandando no país. [...]
Dessa forma, precisamos ver como podemos democratizar essas es-
truturas, como podemos romper com as relações do poder e com essa 
ideia do público. [...]
Precisamos repensar isso, porque esse bem público, a energia, que per-
mite destruir áreas de preservação permanente e invadir a terra dos 
quilombolas e dos indígenas, é tratada como mercadoria.

O SR. EVERALDO ALENCAR FEITOSA destacou que o modelo de 
exploração da energia eólica, que começou na Dinamarca e na Ale-
manha, é para gerar energia descentralizada. Explicou que cada co-
munidade da Dinamarca e da Alemanha gerava a sua própria ener-
gia e a vendia para concessionária. Segundo o palestrante:

Posteriormente, quando esse modelo saiu da Dinamarca e da Alema-
nha e foi para o resto do mundo, veio com um papel de presente dife-
rente. Deixou de ter o contexto de comunidade e de geração elétrica 
individual e passou a ter o contexto de grandes corporações multina-
cionais. E aí temos empresas boas e empresas ruins. 



[...] eu lembrei também que temos dois exemplos, eu diria, atípicos no 
contexto da eólica. Um deles diz respeito aos problemas que tivemos 
no Estado do Ceará com a instalação de turbinas eólicas em dunas, 
com problemas seriíssimos, e em sítios arqueológicos. O outro foi o 
problema na região de Caetité, aqui mencionado.
Isso não é o comum. Na negociação interna com os proprietários de 
terra, no âmbito jurídico, por falta de conhecimento, talvez tenha ha-
vido uma série de problemas. O que acontece, eu diria, em 90% dos 
casos, é que a terra é utilizada para agricultura e pecuária; o proprietá-
rio tem acesso direto a tudo e tem geralmente uma remuneração, um 
percentual sobre faturamento. Com isso, gera-se riqueza local. Isso é a 
praxe. 
Se existiu algum problema atípico em Caetité ou em outros lugares, 
isso deve ser mencionado, deve ser externado, [...]. Agora, eu gostaria 
de frisar que isso não é praxe no setor. São posições atípicas. Temos 
que lutar totalmente contra isso com todas as nossas forças, para evi-
tar que empresas totalmente sem compromisso façam isso. 
[...] A segundo observação será rápida e diz respeito à energia nuclear, 
que gosto sempre de mencionar. O mundo não precisa de energia nu-
clear para geração. Energia nuclear tornou-se apenas um tíquete para 
a maioridade. 
O que vemos quando analisamos a história da energia nuclear? A pri-
meira crise do petróleo foi em 1970, 1973; depois, com a segunda, em 
1977, foi formada a IEA – International Energy Agency, Agência Interna-
cional de Energia. 
Ora, o que fez a Agência Internacional de Energia? Aproveitou o mo-
mento histórico da crise do petróleo, na década de 70, começou a fazer 
uma grande propaganda da energia nuclear como solução e meteu o 
pau em tudo o que acontecia. Houve também um forte lobby da in-
dústria da França, do Japão e dos Estados Unidos para vender reatores. 
E o que vemos hoje no mundo? Em razão desse tíquete de maioridade, 
os países assinaram ou não o Tratado de Não Proliferação de Armas 
Nucleares. Com a Guerra Fria, Estados Unidos e Rússia, depois Reino 
Unido, França, China, Índia e Paquistão tornaram-se potências atômi-
cas. Por outro lado, vemos Israel, que nunca assinou o tratado, mas tem 
ogivas nucleares. Vemos também que o Irã também assina, não assina 
o tratado. 
Na verdade, todo o pano de fundo da geração nuclear é unicamente 
bélico. Não adianta tentarmos falar em custo e em outros aspectos, 
pois isso não vale nada. O fundo é só bélico. Agora, resta saber o se-



guinte: o Brasil quer um tíquete para ter maioridade, para defender 
qualquer problema futuro ou não?

O SR. SÉRGIO LEITÃO concordou com o palestrante anterior no 
sentido de a energia nuclear constitui um “tíquete”. Lembrou que 
Professor Oppenheimer dizia que não existe uma energia nuclear 
para a paz e outra para a guerra. Ambas seriam faces de uma mesma 
moeda. Afirmou:

E o que é uma usina nuclear? É uma bomba atômica — só muda o 
plug. Ela pode fornecer energia, assim como pode virar uma bomba. O 
que o Brasil quer com essas oito usinas nucleares no Nordeste? Quer 
ganhar escala, do ponto de vista do enriquecimento, para, mais à fren-
te, tornar possível a modificação do artigo da Constituição que veda 
ao Brasil o uso militar da energia nuclear. O resto é conversa. A energia 
é um biombo atrás do qual se esconde esse propósito. Tanto é que, se 
verificarmos o que aconteceu no Governo Lula, veremos que todas as 
autoridades disseram, em algum momento, que o Brasil deveria rom-
per a adesão feita no Governo Fernando Henrique ao TNP, o Tratado de 
Não Proliferação. Disseram e depois desmentiram, e todos sabem que 
desmentido de autoridade é o descarte da verdade que não interessa 
mais.
[...] essa é uma questão que não está fechada no Brasil. Pelo contrário, 
há a possibilidade política de se recolocar o tema nos seus próprios ter-
mos, que é o de o Brasil ter, sim, armas atômicas, até porque se diz que 
o Brasil não vai frequentar clube de grandes nações se não se sentar 
com uma cartucheira recheada de arma atômica.
Com relação aos problemas relativos às fontes de energia, explicitou 
que o Greenpeace é solidário com essas críticas. Destacou, contudo 
[grifos da relatora]:
Temos de diferenciar quais são as fontes de energia que não quere-
mos e as que queremos, com determinadas condições. A nossa crítica 
não pode parecer que envolve tudo num mesmo pacote. Se fizermos 
isso, não conversaremos com as pessoas na rua. Eu sou do interior do 
Ceará e até hoje me lembro do meu pai falando sobre quando chegou 
a energia de Paulo Afonso lá. A chegada da energia de Paulo Afonso 
foi a chegada da luz, que antes não havia – era tudo na base do diesel. 
Isso é visto, sim, como um sinal de bem-estar, e bem-estar nós quere-
mos. Queremos sob determinadas condições? É lógico que sim, mas 
também não podemos negar que as pessoas lá fora têm o legítimo in-
teresse de também querer. Vamos discutir como, quando e onde. Isso, 



precisamos separar, senão fica morto do ponto de vista da conversa e 
do diálogo com a sociedade lá fora; senão, daqui a pouco vai parecer 
que estamos condenando até o fogo, a primeira fonte de energia, e 
que inclusive diferenciou, do ponto de vista de poder, nós que estamos 
aqui.
[...] Devagar com o andor. Eu comecei minha vida como advogado de 
trabalhador rural. Saí do Ceará porque estava ameaçado de morte. Na-
quele tempo as nossas lutas eram pelo Estatuto da Terra, pelo fim da 
meia, para que os 10% da renda do trabalhador pudessem ser final-
mente aceitos. Eu sei que houve um ganho do ponto de vista da de-
mocracia. É óbvio que sim. Tivemos e temos eleições. Elas são frauda-
das numa série de circunstâncias, é lógico que são. Há predomínio do 
poder político. Mas não dá para dizer, sem exagerar numa escala que 
considero preocupante, que a democracia, nesse sentido geral, está 
ameaçada. Isso pode desnaturar a nossa crítica e, ao invés de ajudar, 
prejudicar aquilo que realmente queremos dizer. 
Outra coisa. Legislação ambiental no Brasil é um paradoxo. O Brasil é 
o país dos paradoxos. Como já dizia Tom Jobim, numa famosa frase, 
o Brasil não é para principiantes. Elas foram feitas em diferentes si-
tuações políticas, infelizmente na ditadura. Dou três exemplos bem 
concretos:
1937. Getúlio Vargas, Estado Novo, ditadura, primeiro Código de Flora 
do Brasil, primeiro Código de Fauna do Brasil. É a legislação que até 
hoje protege o patrimônio histórico. 
1965. Código Florestal. Este que hoje estamos defendendo foi feito na 
ditadura. Quem era o Presidente? Castello Branco, eleito indiretamen-
te pelo Congresso. Aliás, há uma circunstância histórica rara. Quem fez 
a Exposição de Motivos, ainda como Ministro da Agricultura, do antigo 
PTB, no Governo do João Goulart, foi o Sr. Armando Monteiro Filho, vivo, 
com 85 anos, pai do Senador Armando Monteiro Neto. Eu queria até 
que o filho tivesse lido a Exposição de Motivos feita naquele momen-
to, porque ela já indicava o que aconteceria se o Brasil não respeitasse 
suas florestas. É o que se vê hoje: a Zona da Mata que não é mais Zona 
da Mata.
1981. Lei da Política Nacional do Meio Ambiente. Quem era o Presiden-
te em agosto de 1981? João Baptista de Oliveira Figueiredo. Tínhamos 
eleição direta? Não. Se vocês lerem essa legislação, que está em vigor 
até hoje, verão que foi ela que inspirou o Capítulo Do Meio Ambiente 
da Constituição. O art. 225 é uma reprodução. Essa legislação de 1981 
inspirou o art. 225 da Constituição. Estudo de impacto ambiental já 
está lá. E a mudança do Código Florestal é inspirada num artigo dessa 
lei de 1981, aquele que diz que o governo pode cortar os subsídios e 



o crédito para particulares que não respeitam a legislação ambiental. 
Quando o Governo Lula tornou isso possível, por uma ação da Ministra 
Marina Silva em conjunto com a então Ministra Dilma Rousseff – eu a 
critiquei aqui, mas ressalvo a sua participação –, quando isso se mate-
rializou na boca do caixa e o gerente do banco passou a ser o aplicador 
real da legislação ambiental, tirando a lei da prateleira do IBAMA, onde 
só servia para pegar poeira, aí o bicho pegou. Enquanto a lei estava 
sob o poder do IBAMA, que não tinha estrutura para dar a ela eficácia, 
de pouco servia. Até faziam aquelas ações de outdoor, para aparecer 
na imprensa, mas no dia seguinte não valiam mais nada. Quando o 
gerente do banco passou a ser um instrumento eficaz de aplicação, 
aí o bicho pegou. E a lei vai ser mudada. Ela está sendo mudada para 
isso. Embora a lei tivesse sido feita na ditadura para servir de outdoor, 
quando a democracia procurou aplicá-la, foi que se viu a real dimensão 
da nossa capacidade.
Um pedido, por favor. Sou partícipe de todas essas críticas, mas não va-
mos dizer com tanta ênfase que a democracia do país está tão amea-
çada assim. Ela tem vários problemas? Concordo plena e integralmen-
te, subscrevo a crítica. Mas daí a esse passo, parece-me que, digamos 
assim, cometemos aquele velho erro de dizer que a diferença entre o 
veneno e o remédio está na dose.

O SR. BRUNO RIBEIRO DE PAIVA salientou que a democracia 
brasileira só estará ameaçada se nós nos omitirmos. Para eles, está 
muito claro que a sociedade não está disposta a isso. Afirmou:

[...] quando eu faço este raciocínio não estou aliviando a responsabi-
lidade do governo, não. Não consideramos que essa questão é só um 
problema de governos, em nível global e em nível nacional. Mas eles 
têm uma responsabilidade maior no cumprimento dos desígnios da 
sociedade por uma energia mais limpa, por um planeta mais saudá-
vel, por uma economia verde, por um desenvolvimento sustentável. Os 
governos são centrais, sim, mas esse resultado depende de cada um 
de nós, de fazermos, de cobrarmos; depende de atitudes, e vocês são o 
sinal vivo de que ninguém está disposto a se omitir.
Sempre me preocupou muito o conceito, que eu acho adequado, de 
responsabilidade coletiva compartilhada. Há uma tendência que pre-
cisamos evitar, que é o de achar que, porque a Europa construiu seu 
desenvolvimento em cima da poluição, ela tem uma responsabilidade 
maior. É verdade que tem, mas a nossa também é imensa. Não dá para 
ficarmos, países e pessoas, culpando uns mais do que os outros. As res-



ponsabilidades são proporcionalmente maiores, mas elas são comuns, 
elas são compartilhadas. 
Sou otimista, acho que essa clareza de consciência vai fazer a humani-
dade salvar a vida, salvar o planeta. Sabe-se, talvez pela primeira vez na 
história, que só vamos ter uma solução com uma nova economia, mas 
com uma nova atitude humana também; e que ela tem de ser mais 
ampla, não pode ser esperada só do outro, só do terceiro. Ela é minha 
também, ela é nossa.

Após a fala dos palestrantes e o agradecimento a todos os parti-
cipantes, a coordenação do seminário encerrou o evento.
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